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MALCON PATRIMONIAL S/A – ADMINISTRAÇÃO
E PARTICIPAÇÕES - CNPJ nº 18.369.508/0001-27
– NIRE 43300063933. ANÚNCIO DE CONVOCA-
ÇÃO - São convocados os senhores acionistas a
se reunirem na sede social nesta Capital, na Rua
dos Andradas, nº 1560, Sobreloja, Galeria Malcon,
às quinze horas (15h), do dia vinte e nove (29) de
abril de 2022, em Assembleia Geral Ordinária, com
a seguinte: ORDEM DO DIA: a) tomar as contas
dos administradores, examinar, discutir e votar as
demonstrações financeiras, correspondentes ao
exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021;
b) deliberar sobre a destinação do resultado do
exercício; c) eleger diretoria e fixar a respectiva re-
muneração. Porto Alegre (RS), 14 de abril de 2022.
Renato Malcon - Diretor Presidente. Laura Hof-
meister Martins Costa Malcon - Diretora Vice-Pre-
sidente.
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ao portal de publicidade legal do JC

O JC possui um portal específico que oferece praticidade e segurança para as 
publicações legais. Todas as publicações são certificadas digitalmente, 
respeitando integralmente as regras e normas estabelecidas por lei. Entre em 
contato para fazer um orçamento e conhecer melhor nosso produto. 

PUBLICIDADE LEGAL TEM DATA CERTA PARA SER PUBLICADA!

(51) 99649-0062

agencias@jornaldocomercio.com.br

comercial@jornaldocomercio.com.br

(51) 3213-1333 / 3213-1338



Jornal do Comércio - Porto Alegre - RS 2Sexta-feira e im de semana, 22, 23 e 24 de abril de 2022

MALCON S.A. CNPJ Nº 92.722.255/0001-86 -
NIRE – 43300018865. ANÚNCIO DE CONVOCA-
ÇÃO - São convocados os senhores acionistas a
se reunirem na sede social nesta Capital, na Rua
dos Andradas, nº 1560, Sobreloja, Galeria Malcon,
às dez horas (10h), do dia vinte e nove (29) de
abril de 2022, em Assembleia Geral Ordinária, com
a seguinte: ORDEM DO DIA: a) tomar as contas
dos administradores, examinar, discutir e votar as
demonstrações financeiras, correspondentes ao
exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021;
b) deliberar sobre a destinação do resultado do
exercício; c) eleger diretoria e fixar a respectiva re-
muneração. Porto Alegre (RS), 14 de abril de 2022.
Ricardo Malcon - Diretor Presidente. Renato Mal-
con - Diretor Vice-Presidente.

*Escaneie o QR Code para ter acesso 

ao portal de publicidade legal do JC

O JC possui um portal específico que oferece praticidade e segurança para as 
publicações legais. Todas as publicações são certificadas digitalmente, 
respeitando integralmente as regras e normas estabelecidas por lei. Entre em 
contato para fazer um orçamento e conhecer melhor nosso produto. 

PUBLICIDADE LEGAL TEM DATA CERTA PARA SER PUBLICADA!

(51) 99649-0062

agencias@jornaldocomercio.com.br
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Paludo Participações S.A.
CNPJ 93.169.340/0001-21 - NIRE 43 3 0003125 0
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Convocação: Convocamos os acionistas da Paludo
Participações S.A., para reunirem-se emAssembleia
Geral Ordinária e Extraordinária, que se realizará às
9h do dia 29 de abril de 2022, na sede da Compa-
nhia, situada na Av. Severo Dullius nº 1.395, 9º an-
dar, Bairro São João, Cep: 90.200-310, na cidade de
Porto Alegre, RS, a fim de deliberar sobre a seguinte
Ordem do Dia, a saber: (i) Diante da reapresentação
das Demonstrações Financeiras e os Relatórios do
Auditor Independente relativos aos exercícios sociais
encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 31 de de-
zembro de 2020, retificar as destinações dos resulta-
dos dos respectivos exercícios sociais; (ii) examinar,
discutir e votar as Demonstrações Financeiras e o
Relatório do Auditor Independente relativos ao exer-
cício social encerrado em 31 de dezembro de 2021,
bem como a destinação do resultado do exercício;
(iii) eleição dos membros do Conselho deAdministra-
ção; (iv) aumento do capital social da Companhia em
R$200.000.000,00 (duzentos milhões de reais), sem
emissãodenovasações;e, (v)alteraçãodoart.5ºdoEs-
tatutoSocial.PortoAlegre,RS,19deabril de2022. Arlin-
do Paludo - Presidente do Conselho de Administração.
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publicações legais. Todas as publicações são certificadas digitalmente, 
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contato para fazer um orçamento e conhecer melhor nosso produto. 

PUBLICIDADE LEGAL TEM DATA CERTA PARA SER PUBLICADA!
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CONVOCAÇÃO:Convocamos os Senhores Acionistas
para reunirem-se em Assembleia Geral Ordinária e em
Assembleia Geral Extraordinária, que serão realizadas
no dia 29 de abril de 2022, às 10 horas, na Rua Furriel
Luiz Antônio Vargas, 250 - Conjunto 1304, Porto Alegre,
RS, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: I.
Assembleia Geral Ordinária: (i) Apreciação das
Demonstrações Financeiras e Relatórios de Administra-
ção da Companhia, relativos ao exercício encerrado em
31/12/2021; (ii) Deliberação sobre a destinação do
resultado do exercício. II. Assembleia Geral Extraordi-
nária: (i)Fixação domontante de recursos destinados à
remuneração dos administradores; (ii) Recondu-
ção/eleição de membros do CA; (iii) Ratificação da
celebração do Contrato de Serviço de Transporte
Extraordinário de Gás Natural firmado com a Cia. de
Gás do Estado do Rio Grande do Sul - SULGÁS; (iv)
Aprovação de assinatura de Contrato de Comodato; (v)
Consolidação do Estatuto Social da Companhia. Porto
Alegre, 18 de abril de 2022. Cleber Santiago -
Presidente do Conselho de Administração

CNPJ 03.146.349/0001-24 NIRE 43300039161

Transportadora
Sulbrasileira de Gás S/A
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FORJASUL CANOAS S. A., IND. METALÚRGICA
CNPJ nº 88.313.853/0001-24 – NIRE: 43300003621 – Canoas – RS.
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA – CONVOCAÇÃO

Convocamos os Senhores Acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária,
a realizar-se cumulativamente, no dia 28 de abril de 2022, às 14h00min (quatorze horas), na sede
social da Companhia sita na Rua Tupi, nº 200, Bairro Igara, em Canoas, RS, CEP 92410-310, a fim de
deliberarem sobre a seguinte ORDEM DO DIA: 1. Tomar as contas dos Administradores, examinar,
discutir e votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de
dezembro de 2021; 2. Destinar o resultado do exercício social encerrado em 31 e dezembro de 2021; 3.
Fixar os honorários do Conselho de Administração, da Diretoria e do Conselho Fiscal; e, 4. Eleger o
Conselho de Administração e o Conselho Fiscal. Canoas, RS, 18 de abril de 2022.

Roberto João Manfroi – Conselheiro de Administração
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contato para fazer um orçamento e conhecer melhor nosso produto. 
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COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA – CEEE-D
Companhia Aberta

CNPJ n.º 08.467.115/0001-00
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
A SER REALIZADA EM 29 DE ABRIL DE 2022

COMPANHIA ESTADUALDEDISTRIBUIÇÃODEENERGIA ELÉTRICA – CEEE-D (“Companhia”),
nos termos do art. 124 da Lei 6.404/76 (“Lei das S.A.”) e dos arts. 3º e 5º da Instrução CVM 481/09
(“ICVM 481”), convoca os senhores acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária
(“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação, no dia 29 de abril de 2022, às 08:30 horas,
de forma exclusivamente digital, para examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia:
(i) as demonstrações financeiras, acompanhadas das respectivas notas explicativas, do relatório
dos auditores independentes e do parecer do Conselho Fiscal, referentes ao exercício social
encerrado em 31 de dezembro de 2021; (ii) as contas dos administradores e o relatório de
administração referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021; (iii) a proposta
da administração para a destinação do resultado da Companhia relativo ao exercício social
encerrado em 31 de dezembro de 2021; (iv) a fixação da remuneração global anual dos
administradores para o exercício social de 2022; (v) a instalação do Conselho Fiscal da Companhia;
(vi) a fixação do número de membros efetivos e suplentes do Conselho Fiscal; (vii) a eleição dos
membros efetivos e suplentes do Conselho Fiscal da Companhia; (viii) a fixação da remuneração
global anual dos membros do Conselho Fiscal para o exercício social de 2022; e (ix) a autorização
para que os administradores da Companhia pratiquem todos os atos necessários à efetivação das
deliberações anteriores. A Assembleia será realizada de maneira exclusivamente digital, por meio
de videoconferência na plataforma “Microsoft Teams” observando o disposto na ICVM 481, de forma
que os Senhores Acionistas, observados os respectivos prazos e procedimentos, poderão participar
e votar na Assembleia por meio de sistema eletrônico para participação a distância. Os acionistas
interessados em participar da Assembleia por meio de sistema eletrônico de votação a distância
deverá se cadastrar, impreterivelmente até o dia 27 de abril de 2022, mediante solicitação pelo
e-mail ri@equatorialenergia.com.br, fornecendo as informações e documentos indicados abaixo. A
solicitação de cadastro necessariamente deverá: (i) conter a identificação do acionista e, se for o
caso, de seu representante legal que comparecerá à Assembleia, incluindo seus nomes completos
e seus CPF ou CNPJ, conforme o caso, e telefone e endereço de e-mail para envio das informações
para participação, e (ii) ser acompanhada dos documentos necessários para participação na
Assembleia, conforme descritos a seguir. Após a validação dos documentos submetidos pela
Companhia, o acionista receberá, nas 24 (vinte e quatro) horas que antecederem a Assembleia, as
informações necessárias à sua participação. Caso o acionista não receba as instruções de acesso
com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência do horário de início da Assembleia, deverá entrar
em contato com o Departamento de Relações com Investidores, por meio do e-mail
ri@equatorialenergia.com.br, com até, no máximo, 2 (duas) horas de antecedência do horário de
início da Assembleia, para que seja prestado o suporte necessário. Na data da Assembleia, o
registro da presença do acionista via sistema eletrônico somente se dará mediante o acesso do
sistema eletrônico para participação a distância, conforme instruções e nos horários e prazos
divulgadas pela Companhia.Não poderão participar daAssembleia os acionistas que não efetuarem
o respectivo cadastro e/ou não informarem a ausência do recebimento das instruções de acesso na
forma e prazos previstos acima. A Companhia ressalta que será de responsabilidade exclusiva do
acionista assegurar a compatibilidade de seus equipamentos com a utilização das plataformas para
participação da Assembleia por sistema eletrônico, e que a Companhia não se responsabilizará por
quaisquer dificuldades de viabilização e/ou demanutenção de conexão e de utilização da plataforma
digital que não estejam sob controle da Companhia. Em linha com o previsto na ICVM 481, no caso
de acionistas que desejarem se manifestar durante a Assembleia, todas as instruções de voto
recebidas por meio de boletim de voto a distância para aquele mesmo acionista serão
desconsideradas. Nos termos da ICVM 481, serão considerados presentes à Assembleia os
acionistas cujo boletim de voto a distância tenha sido considerado válido pela Companhia ou os
acionistas que tenham registrado sua presença no sistema eletrônico de participação a distância de
acordo com as orientações acima. Ressalta-se que não haverá a possibilidade de comparecer
fisicamente à Assembleia, uma vez que ela será realizada exclusivamente de modo digital. Nos
termos do art. 126 da Lei das S.A., para participar da Assembleia, os acionistas ou seus
representantes deverão apresentar cópia simples dos seguintes documentos: (i) documento de
identidade (Carteira de Identidade Registro Geral (RG), a Carteira Nacional de Habilitação (CNH),
passaporte, carteiras de identidade expedidas pelos conselhos profissionais e carteiras funcionais
expedidas pelos órgãos da Administração Pública, desde que contenham foto de seu titular);
(ii) comprovante da titularidade de ações expedido pela instituição responsável pela escrituração
das ações da Companhia, com no máximo, 5 (cinco) dias de antecedência da data da realização da
Assembleia; (iii) instrumento de outorga de poderes de representação ; e/ou (iv) relativamente aos
acionistas participantes da custódia fungível de ações nominativas, o extrato contendo a respectiva
participação acionária, emitido pelo órgão competente, com, no máximo, 5 (cinco) dias de
antecedência da data da realização da Assembleia. O representante do acionista pessoa jurídica
deverá apresentar cópia simples digitalizada dos seguintes documentos, devidamente registrados
no órgão competente (Registro Civil de Pessoas Jurídicas ou Junta Comercial, conforme o caso):
(a) contrato ou estatuto social; e (b) ato societário de eleição do administrador que (b.i) comparecer
à assembleia geral como representante da pessoa jurídica, ou (b.ii) outorgar procuração para que
terceiro represente o acionista pessoa jurídica. No tocante aos fundos de investimento, a
representação dos cotistas na assembleia geral caberá à instituição administradora ou gestora,
observado o disposto no regulamento do fundo a respeito de quem é titular de poderes para
exercício do direito de voto das ações e ativos na carteira do fundo. Nesse caso, o representante da
administradora ou gestora do fundo, além dos documentos societários acima mencionados
relacionados à gestora ou à administradora, deverá apresentar cópia simples do regulamento do
fundo em sua solicitação de acesso. Com relação à participação por meio de procurador, a outorga
de poderes de representação para participação na assembleia geral deverá ter sido realizada há
menos de um ano, nos termos do artigo 126, § 1.º, da Lei das S.A.Adicionalmente, em cumprimento
ao disposto no art. 654, § 1.º e § 2.º da Lei n.º 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada
(“Código Civil”), a procuração deverá conter a indicação do lugar onde foi passada, a qualificação
completa do outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a designação e a
extensão dos poderes conferidos, contendo o reconhecimento da firma do outorgante ou ter sido
assinada por certificado digital autorizado pela ICP Brasil. Vale mencionar que (a) as pessoas
naturais acionistas da Companhia somente poderão ser representados na assembleia geral por
procurador que seja acionista, administrador da Companhia, advogado ou instituição financeira,
consoante previsto no artigo 126, § 1.º da Lei das S.A.; e (b) as pessoas jurídicas que forem
acionistas da Companhia poderão, nos termos da decisão da CVM no âmbito do Processo CVM
RJ2014/3578, julgado em 4 de novembro de 2014, ser representadas por procurador constituído em
conformidade com seu contrato ou estatuto social e segundo as normas do Código Civil, sem a
necessidade de tal pessoa ser administrador da Companhia, acionista ou advogado.Os documentos
dos acionistas expedidos no exterior devem conter reconhecimento das firmas dos signatários por
Tabelião Público, ser apostilados ou, caso o país de emissão do documento não seja signatário da
Convenção de Haia (Convenção da Apostila), ser legalizados em Consulado Brasileiro, traduzidos
por tradutor juramentado matriculado na Junta Comercial, e registrados no Registro de Títulos e
Documentos, nos termos da legislação em vigor. Eventuais informações complementares relativas
à participação na Assembleia por meio do sistema eletrônico serão colocadas à disposição dos
acionistas na sede social da Companhia e nas páginas eletrônicas na redemundial de computadores
da Companhia (http://ri.equatorialenergia.com.br), da CVM (http://www.gov.br/cvm) e da
B3 (http://www.b3.com.br).

Porto Alegre/RS, 05 de abril de 2022.
Augusto Miranda da Paz Júnior

Presidente do Conselho de Administração

BAIXE O

APP JC

ACOMPANHE COM PRATICIDADE 

AS NOTÍCIAS MAIS IMPORTANTES 

E EXCLUSIVAS DO DIA
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Transmissora de Energia Sul Brasil S.A.
CNPJ/ME 13.289.882/0001-07 - NIRE 4.330.005.852-2

Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária - Edital de Convocação

Ficam convocados os Senhores Acionistas da Transmissora de Energia Sul Brasil S.A. (“Companhia”),
na forma prevista no artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das
S.A.”), para se reunirem nas Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária (“Assembleias”) a serem
realizadas no dia 29 de abril de 2022, às 10h30, exclusivamente de modo digital, por meio da Plataforma
Digital Zoom Meeting, para analisar e votar sobre a seguinte Ordem do Dia: I - Em Assembleia Geral
Ordinária: a. Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o relatório da administração
e as demonstrações financeiras da Companhia, acompanhadas dos pareceres dos auditores
independentes e do Conselho Fiscal, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021;
b. Aprovar a proposta de destinação dos resultados do exercício social encerrado em 31 de dezembro de
2021; c. Eleger os membros do Conselho de Administração da Companhia; d. Eleger os membros do
Conselho Fiscal da Companhia; e. Fixar o montante global anual da remuneração dos administradores,
nos termos do artigo 7º, inciso III, do Estatuto Social da Companhia. II - Em Assembleia Geral
Extraordinária: a. Aprovação da alteração da cláusula 5ª do Estatuto Social para refletir o aumento do
capital social mediante a capitalização de Adiantamentos para Futuro Aumento de Capital (AFAC), com
emissão de novas ações correspondentes ao aumento. Informações Gerais: 1. Poderão participar da
AGOE os Acionistas titulares das ações ordinárias de emissão da Companhia, desde que estejam
registrados no Livro de Registro de Ações e realizem solicitação de cadastramento pelo endereço
eletrônico corporategovernance@cpfl.com.br com 48h (quarenta e oito horas) de antecedência
acompanhada dos seguintes documentos: (i) pessoa física - documento de identificação com foto;
(ii) pessoa jurídica - cópia simples do último estatuto ou contrato social consolidado e da documentação
societária outorgando poderes de representação (ata de eleição dos diretores e/ou procuração), bem
como documento de identificação com foto do(s) representante(s) legal(is). 2. É facultado a qualquer
Acionista constituir procurador para comparecer à AGOE e votar em seu nome. Na hipótese de
representação, deverão ser apresentados os seguintes documentos pelo acionista por e-mail juntamente
com os documentos para cadastro prévio: (i) instrumento de mandato (procuração), com poderes
especiais para representação na AGOE; e (ii) indicação de endereço eletrônico para liberação de acesso
e envio de instruções sobre utilização da plataforma. 3. A Companhia aceitará cópias simples de
procurações outorgadas no Brasil sem reconhecimento de firma em cartório e serão aceitas, em caráter
excepcional, procurações eletrônicas assinadas digitalmente observadas as condições acima.
4. As procurações, nos termos do Parágrafo 1º do Art. 126 da Lei das S.A., somente poderão ser
outorgadas a pessoas que atendam, pelo menos, um dos seguintes requisitos: (i) ser acionista ou
administrador da Companhia e (ii) ser advogado.

Porto Alegre, 20 de abril de 2022
André Luiz Gomes da Silva - Presidente do Conselho de Administração
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LCBC IMÓVEIS S/A - Avenida Rio Grande, 570 - Cassino - na cidade de Rio Grande/RS. NIRE (Jucergs)
nº 43 3 0004043 7, CNPJ nº 04.137.830/0001-16 - (Companhia Fechada). Assembleia Geral de Acionistas
– CONVOCAÇÃO - Ficam os senhores acionistas da LCBC IMÓVEIS S.A (“Companhia”) convocados a se reu-
nirem em Assembleia Geral Ordinária, que será realizada exclusivamente de forma digital, no dia 29 de abril de
2022, às 10h30min, para apreciação da seguinte ordem do dia: 1. Examinar e votar as contas da administração e
as demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2021; 2. Deliberar sobre a desti-
nação do resultado do exercício findo em 31/12/2021; 3. Fixação da remuneração anual global da Diretoria; 4. As-
suntos gerais. A assembleia geral ordinária será realizada de forma exclusivamente digital, via videoconferência
por meio do sistema eletrônico “Microsoft Teams”. Os Acionistas poderão participar e votar na assembleia digital
por meio do sistema eletrônico, pessoalmente ou por procurador constituído. No caso de participação por meio de
procurador, a respectiva procuração deve ser encaminhada para a Companhia, pelo e-mail lcbc@lcbc.com.br,
com a maior antecedência possível, e no máximo em até 30 (trinta) minutos antes da hora da assembleia. O
voto poderá ser exercido, ainda, via Boletim de Voto à Distância (“Boletim”), enviado pelo acionista à Compa-
nhia pelo e-mail lcbc@lcbc.com.br em até 3 (três) dias antes da data da assembleia. O envio do Boletim não
impede o acionista de se fazer presente à assembleia e exercer seu direito de participação e votação durante o
conclave, caso em que o Boletim enviado será desconsiderado. O modelo do Boletim, os documentos neces-
sários à representação dosAcionistas, as Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social encerrado
em 31 de dezembro de 2021, bem como instruções completas para a participação na assembleia foram envia-
das por correio eletrônico a todos os acionistas da Companhia. Rio Grande/RS,19 de abril de 2022. Osvaldo
Luiz Cramer De Otero, Diretor; Nagib Mohamad Lemos Ahmad, Diretor; e, Marcela Fossati Otero, Diretora.
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NOTA 01 - INFORMAÇÕES GERAIS
A STEMAC S.A. GRUPOS GERADORES - EM RECUPERAÇÃO
JUDICIAL é uma Companhia de capital fechado e está registra-
da no CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas sob o nº
92.753.268/0001-12, e NIRE - Número de Inscrição de Registro
de Empresas nº 433.0000.477-5. Está sediada na cidade de Porto
Alegre (RS), Av. Sertório, nº 905, Bairro Navegantes, CEP 91.020-
001. A STEMAC S.A. GRUPOS GERADORES - EM RECUPERA-
ÇÃO JUDICIAL está presente no mercado há mais de 71 anos,
com abrangência nacional, mantendo operações distribuídas em
26 estados do país e tem como objeto principal a fabricação, co-
mercialização e manutenção de grupos geradores de energia. O
principal processo consiste na montagem dos equipamentos. Nesta
etapa, destacam-se a exigência de qualidade do produto e a vali-
dação de projetos personalizados especialmente para atender as
necessidades dos clientes. Em um ambiente de alta competitivi-
dade, nos diferenciamos pelo acompanhamento integral: projeto,
fabricação, instalação, serviços e peças. Recuperação Judicial:
Em 17 de abril de 2018, a STEMAC S.A. GRUPOS GERADORES
- EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL ajuizou, em conjunto com as de-
mais empresas do Grupo Stemac, pedido de Recuperação Judicial
nos termos dos artigos 51 e seguintes da Lei 11.101/05. A despeito
de esforços da administração junto a credores, clientes, potencial
investidores e adoção de boas medidas de gestão, o pedido de
recuperação judicial mostrou-se inevitável diante do agravamento
da crise econômica financeira da Companhia em decorrência da
situação econômica financeira enfrentada pelo Brasil. A medida vi-
sou proteger o valor dos ativos da Companhia e reestruturar seus
negócios, com o objetivo de preservar a sua atividade empresarial
como fonte de geração de empregos, tributos e riquezas, e rees-
tabelecer a forma de pagamento de seus credores, sempre com
vistas a atender aos seus melhores interesses. Em 10 de Maio de
2018, foi proferida decisão deferindo, nos termos do artigo 52 da
Lei 11.101/2005, o processamento do pedido de recuperação ju-
dicial ajuizado pela STEMAC S.A. GRUPOS GERADORES - EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL e demais empresas. Em 22 de outu-
bro de 2019, a Assembleia Geral de Credores aprovou o Plano de
Recuperação Judicial da STEMAC S.A. GRUPOS GERADORES
- EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL e demais empresas, sendo ho-
mologado perante o Juízo da 3º Vara Cível de Itumbiara em 19 de
dezembro de 2019. A aprovação e homologação do Plano de Recu-
peração da Companhia possibilitou uma reestruturação abrangente
dos passivos e consequentemente da estrutura de capital, além de
possibilitar continuidade operacional, conforme divulgado na nota
explicativa no. 02. A emissão destas demonstrações financeiras foi
autorizada pela Administração em 02 de março de 2022.

NOTA 02 - MEDIDAS GERAIS DE RECUPERAÇÃO DO
GRUPO STEMAC
2.1. VISÃO GERAL DAS MEDIDAS DE RECUPERAÇÃO: Este
Plano tem como objetivo permitir ao Grupo Stemac a recomposição
do fluxo de caixa necessário para a continuidade das suas ativida-
des, retomar seu crescimento de forma sustentada, preservar a
manutenção de empregos diretos e indiretos, bem como, atender
aos interesses dos credores. Para tanto, o plano prevê os seguintes
meios de recuperação, na forma do artigo 50 da Lei de Recupera-
ção de Empresas: 2.1.1. Concessão de Prazos e Condições Es-
peciais para o Pagamento dos Créditos Sujeitos ao Plano. O
Grupo Stemac reestruturará os Créditos Sujeitos ao Plano nos ter-
mos previstos no item, 2.2. 2.1.2. Captação de Novos Recursos.
O Grupo Stemac poderá proceder à obtenção de novos recursos
para o pagamento dos Credores Sujeitos ao Plano e para o financia-
mento de suas atividades operacionais, na forma prevista neste
Plano. 2.1.3. Reorganização Imobiliária. O Grupo Stemac poderá
proceder à realocação total ou parcial de sua sede administrativa ou
eventuais atividades operacionais exercidas em Porto Alegre/RS, a
fim de obter maior eficiência operacional e melhor aproveitamento
econômico dos imóveis. 2.1.4. Readequações Operacionais. O
Grupo Stemac vem envidando esforços para captação de recursos
financeiros suficientes para fomento da produção, equilibrando cash
flow. Vale ressaltar que a restruturação envolve também (i) o au-
mento da produtividade e otimização da industrialização na Unidade
Fabril de Itumbiara e (ii) a reestruturação comercial, com a imple-
mentação de novas equipes e representantes, ampliando a cobertu-
ra de mercado, mesmo reduzindo despesas fixas comerciais, sendo
certo que, implementadas as medidas de restruturação, o Grupo
Stemac recuperará e solidificará sua posição de liderança no mer-
cado. 2.2. REESTRUTURAÇÃO DOS CRÉDITOS SUJEITOS AO
PLANO: 2.2.1. CLASSE I – Créditos Trabalhistas Incontrover-
sos: 2.2.1.1 Pagamento inicial: Os Créditos Trabalhistas Incontro-
versos que derivarem de salários atrasados vencidos e não pagos
nos três meses anteriores a Data do Pedido serão integralmente
pagos, até o limite de 5 salários-mínimos, em uma única parcela, no
30° dia útil do mês subsequente à homologação judicial do plano ou
à data em que se tornarem Créditos Trabalhistas Incontroversos, o
que ocorrer por último, nos termos do art. 54, parágrafo único, da Lei
de Recuperação de Empresas. 2.2.1.2. Fluxo de pagamentos.
Abatidos os valores pagos referentes ao pagamento Inicial, o saldo
dos Créditos Trabalhistas será pago aos respectivos Credores Tra-
balhistas no prazo de até 1 (um) ano a contar da Homologação Ju-
dicial do Plano, ou, no caso de Créditos Trabalhistas Controvertidos,
a contar da sua devida inclusão na Lista de Credores, nos termos do
art. 54, caput, da Lei de Recuperação de Empresas. 2.2.1.3. Juros
e correção. Os Créditos Trabalhistas Incontroversos serão corrigi-
dos monetariamente e sofrerão a incidência de encargos calculados
segundo o IPCA-E, contados a partir da Homologação Judicial do
Plano. 2.2.2. Créditos com Garantia Real. Os Credores com Ga-

Os Administradores da Companhia apresentam as Demonstrações Econômico-Financeiras da STEMAC S/A GRUPOS GERA-
DORES, acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes, referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de
2021. As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas em conformidade com as normas internacio-
nais de contabilidade emitidas pelo IASB e também de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com atendimento
integral da Lei nº 11.638/07 e Lei nº 11.941/09, e pronunciamentos emitidos pelo CPC - Comitê de Pronunciamentos Contábeis
e aprovados pelo CFC - Conselho Federal de Contabilidade. Porto Alegre (RS), 02 de Março de 2022. A DIRETORIA

RELATÓRIO DAADMINISTRAÇÃO DE 2022

BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

ATIVO
Nota 2021 2020

CIRCULANTE ...................................... 180.582 205.418
Caixa e Equivalentes de Caixa ........07 10.327 12.523
Títulos de Capitalização....................... 92 92
Clientes ............................................08 61.443 61.944
Estoques ..........................................09 19.140 20.080
Adiantamentos a Fornecedores ........... 19.703 14.667
Impostos a Recuperar......................10 64.679 88.624
Despesas Antecipadas......................... 3.739 4.045
Outros Créditos .................................... 1.459 3.443
NÃO CIRCULANTE ............................. 447.038 511.809
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO ........ 116.302 113.073
Clientes ............................................08 9.148 9.901
Impostos a Recuperar......................10 68.058 65.683
Impostos Diferidos ...........................18 33.894 20.593
Depósitos Judiciais ..........................19 5.202 4.904
Partes Relacionadas........................20 - 11.992
INVESTIMENTOS ............................. 11 196.502 252.112
IMOBILIZADO...................................12 113.433 122.033
INTANGÍVEL .....................................13 20.801 24.591
TOTAL DO ATIVO ................................ 627.620 717.227

PASSIVOEPATRIMÔNIOLÍQUIDO (PASSIVOADESCOBERTO)
Nota 2021 2020

CIRCULANTE .......................................... 337.517 321.226
Fornecedores ....................................... 16 33.611 34.513
Empréstimos e Financiamentos........... 15 203.529 173.363
Obrigações Sociais e Trabalhistas....... 16 22.413 40.880
Obrigações Tributárias ......................... 16 46.329 47.489
Credores Diversos ................................... 3.503 3.775
Antecipações de Clientes......................... 20.033 16.734
Receitas Diferidas ................................ 17 8.099 4.472
NÃO CIRCULANTE ................................. 592.457 605.372
Fornecedores ....................................... 16 63.905 60.601
Empréstimos e Financiamentos........... 15 355.266 384.768
Obrigações Tributárias ......................... 16 72.874 39.099
Obrigações Sociais .............................. 16 3.158 24.939
Partes Relacionadas............................ 20 22.794 18.682
Provisão para Contingências ............... 19 54.383 53.077
Impostos Diferidos ............................... 18 20.077 24.206
PATRIMÔNIO LÍQUIDO (PASSIVO
A DESCOBERTO)................................ 22 (302.354) (209.371)
Capital Social ........................................... 190.000 190.000
Outros Resultados Abrangentes .............. 2.595 16.261
Prejuízos Acumulados.............................. (494.949) (415.632)
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO
LÍQUIDO (PASSIVO A DESCOBERTO) 627.620 717.227

“As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras”.

Nota 2021 2020
RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA .........24 200.318 173.675
Custo dos Produtos e Serviços Vendidos...... (151.440) (128.838)
LUCRO BRUTO ............................................. 48.878 44.837
RECEITAS/(DESPESAS) OPERACIONAIS . (118.804) (32.543)
Despesas com Vendas................................... (35.441) (32.512)
Despesas Gerais e Administrativas ............... (60.602) (60.065)
Despesas Tributárias...................................... (7.418) (25.276)
Outras Receitas e Despesas......................26 (15.343) 85.310
RESULTADO ANTES DAS RECEITAS
E DESPESAS FINANCEIRAS ...................... (69.926) 12.294
Receitas Financeiras..................................25 1.780 88.137
Despesas Financeiras................................25 (55.909) (31.818)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DOS EXERCÍCIOS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO
(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÃO DA MUTAÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO (PASSIVO A DESCOBERTO)
DOS EXERCÍCIOS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Outros Resultados Abrangentes
Capital Reservas de Ajuste Avaliação Lucros (Prejuízos)
Social Reavaliação Patrimonial Acumulados Total

EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 ........................ 190.000 9.546 6.715 (480.692) (274.431)
Lucro Líquido do Exercício.................................. - - - 65.060 65.060
Resultado Abrangente Total ............................ - - - 65.060 65.060
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 ........................ 190.000 9.546 6.715 (415.632) (209.371)
Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício ................. - - - (92.983) (92.983)
Realização de Reserva de Reavaliação.............. - (6.951) - 6.951 -
Realização de Ajuste de Avaliação Patrimonial .... - - (6.715) 6.715 -
Resultado Abrangente Total ............................ - - - (79.317) (92.983)
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 ........................ 190.000 2.595 - (494.949) (302.354)

“As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras”.

2021 2020
Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício ....... (92.983) 65.060
Outros Resultados Abrangentes.................... - -
Total de Outros Resultados Abrangentes . - -
Resultado Abrangente Total do Exercício . (92.983) 65.060

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE DOS
EXERCÍCIOS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO

(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Fluxo de Caixa das Ativ. Operacionais 2021 2020
Lucro (Prejuízo) do Exercício .......................... (92.983) 65.060
Ajustado por:
(+) Depreciação e Amortização .......................... 11.549 12.390
(+) Juros Provis. s/Operações Financeiras ........ 33.889 24.781
(+) Provisões Tributos Diferidos.......................... (17.430) (2.865)
(+/-) Ágio/Deságio Plano Recup. Judicial - RJ...... 2.191 (25.028)
(+/-) Provisões Contingências............................... 1.306 3.730
(+/-) Ganhos/Perdas nas Alienações

do Ativo Imobilizado....................................... 28.424 777
Resultado do Exercício Ajustado .................... (33.054) 78.845
(ACRÉSCIMO)/DECRÉSCIMO DOATIVO ....... 20.720 (115.203)

Clientes.......................................................... 1.254 2.929
Estoques........................................................ 940 10.126
Impostos a Recuperar ................................... 21.570 (124.664)
Adiantamento a Fornecedores...................... (5.036) (2.070)
Outras Contas a Receber.............................. 1.992 (1.524)

ACRÉSCIMO/(DECRÉSCIMO) DO PASSIVO ... 1.422 33.166
Fornecedores................................................. 2.402 (3.000)
Obrigações Sociais e Trabalhistas................ (40.248) 6.532
Obrigações Tributárias .................................. 32.615 29.326
Antecipações de Clientes.............................. 3.299 2.244
Receitas a Realizar ....................................... 3.626 311
Outras Contas a Pagar.................................. (272) (2.247)

Caixa Líquido das Atividades Operacionais .. (10.912) (3.192)
FLUXO DE CAIXA DAS ATIV. DE INVESTIMENTO

Receb. (Pgto) de Empr. a Pessoas Ligadas . 16.104 9.977
Alienações do Ativo Imobilizado.................... 28.342 -
Aquisições de Ativo Imobilizado.................... (314) (97)
Baixa de Ativo Intangível ............................... - 24

Caixa Líquido das Ativ. de Investimento......... 44.132 9.904

FLUXO DE CAIXA DAS ATIV. DE FINANCIAMENTO
Captação (Pagtos) Emprest. e Financiamentos.. (35.416) (2.350)
Caixa Líquido das Ativ. de Financiamento...... (35.416) (2.350)
Aumento (Dimin.) de Caixa e Equiv. de Caixa (2.196) 4.362
Caixa e Equiv. de Caixa no Início do Exercício 12.523 8.161
Caixa e Equiv. de Caixa no Final do Exercício 10.327 12.523

“As notas explicativas são parte integrante
das Demonstrações Financeiras”.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA DOS EXERCÍCIOS
ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO - MÉTODO INDIRETO
(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO DOS
EXERCÍCIOS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO

(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

DESCRIÇÃO 2021 2020
1 - RECEITAS .......................................................... 235.733 292.381
1.1) Vendas de mercadorias, produtos e serviços...... 248.721 214.956
1.2) Outras receitas..................................................... (15.343) 85.310
1.3) Provisão para créditos de liquidação duvidosa

/ Constituição....................................................... 2.355 (7.885)
2 - INSUMOS ADQUIRIDOS DE TERCEIROS

(inclui os valores dos impostos
- ICMS, IPI, PIS e COFINS) ................................ (168.786) (140.816)

2.1) Custos dos produtos, das mercadorias e
dos serviços vendidos.......................................... (95.594) (79.058)

2.2) Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (73.192) (61.758)
3 - VALOR ADICIONADO BRUTO (1-2) ................. 66.947 151.565
4 - DEPRECIAÇÃO, AMORTIZAÇÃO

E EXAUSTÃO ..................................................... (11.549) (12.390)
5 - VALOR ADICIONADO LÍQUIDO PRODUZIDO

PELA ENTIDADE (3-4) ...................................... 55.398 139.175
6 - VALOR ADICIONADO RECEBIDO

EM TRANSFERÊNCIA ....................................... 1.780 88.137
6.1) Receitas Financeiras............................................ 1.780 88.137
7 - VALOR ADICIONADO TOTAL

A DISTRIBUIR (5+6) ........................................... 57.178 227.312
8 - DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO ..... 57.178 227.312
8.1) Pessoal ............................................................... 56.066 47.879
8.1.1) Remuneração direta............................................. 44.375 38.259
8.1.2) Benefícios............................................................. 6.779 6.563
8.1.3) FGTS.................................................................... 4.912 3.057
8.2) Impostos, taxas e contribuições ..................... 37.706 82.383
8.2.1) Federais ............................................................... 7.408 56.065
8.2.2) Estaduais.............................................................. 27.526 22.436
8.2.3) Municipais ............................................................ 2.772 3.882
8.3) Remuneração de capitais de terceiros ........... 56.389 31.990
8.3.1) Juros..................................................................... 55.909 31.818
8.3.2) Aluguéis................................................................ 480 172
8.4) Remuneração de Capitais Próprios ................ (92.983) 65.060
8.4.1) Lucros (Prejuízos) retidos .................................... (92.983) 65.060

“As notas explicativas são parte integrante
das Demonstrações Financeiras”.

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

rantia Real poderão, a seu exclusivo critério, eleger a forma de pa-
gamentos de seu Crédito com Garantia Real, de acordo com uma
das opções descritas abaixo: 2.2.2.1. Opção A. O pagamento dos
Credores com Garantia Real que validamente elegerem a Opção A
observará o disposto: (a) Deságio. Sobre o Crédito com Garantia
Real será aplicado 68% (sessenta e oito por cento) de deságio;
(b) Carência. Descontado o percentual mencionado no item (a),
acima, sobre o saldo do Crédito com Garantia Real será aplicada
carência de 3 (três) anos para início do pagamento das parcelas do
principal e dos juros, contados da Homologação Judicial do Plano;
(c) Prazo.Após o prazo de carência previsto na alínea (b), acima, o
saldo do Crédito com Garantia Real será pago no prazo de 9 (nove)
anos, após ao encerramento do período de carência; (d) Correção
e Juros.OCrédito comGarantia Real será corrigido monetariamen-
te e sofrerá a incidência de encargos calculados à taxa de TR (Taxa
Referencial) acrescido de juros de 2% ao ano, capitalizados anual-
mente durante todo o cronograma (carência e amortização). 2.2.2.2.
Opção B. Os Credores com Garantia Real incidentes sobre os Imó-
veis Não Operacionais que validamente elegerem a Opção B terão
seus Créditos com Garantia Real amortizados mediante o recebi-
mento dos Imóveis Não Operacionais hipotecados em seu favor, em
dação em pagamento, em contrapartida à correspondente amorti-
zação parcial ou quitação do seu respectivo Crédito com Garantia
Real, até o limite de seus Créditos com Garantia Real. 2.2.2.2.1.
Quando aplicável a amortização parcial, nos termos da Opção B,
acima, o eventual saldo credor remanescente será pago de acordo
com a Opção A prevista no item 2.2.2.1. 2.2.3. Créditos Quirogra-
fários e Créditos ME e EPP: 2.2.3.1. Créditos de pequeno valor.
Os Credores Quirografários ou Credores ME e EPP que detenham
Créditos Quirografários ou Créditos de ME e EPP cuja soma total
não ultrapasse o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), com base no
valor listado na Lista de Credores, serão pagos da seguinte forma:
(a) Pagamento. O valor total dos Créditos Quirografários ou Crédi-
tos de ME e EPP será pago, à vista, por meio de parcela única,
dentro de 60 (sessenta) dias contados da Homologação Judicial do
Plano; (b) Correção monetária e juros. O valor dos Créditos Qui-
rografários e Créditos de ME e EPP será corrigido a partir da data
da homologação judicial do plano à taxa TR e sofrerá a incidência
de juros à taxa de 2% (dois por cento) ao ano. Os juros e a correção
monetária serão pagos conjuntamente com o valor principal; (c)
Possibilidade de redução voluntária de créditos. Quaisquer Cre-
dores Quirografários ou Credores ME e EPP que possuam Créditos
em valor total superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais) podem optar
pela redução de seus créditos ao valor de R$ 10.000,00 (dez mil
reais). O exercício da opção prevista nesta cláusula importará o per-
dão e quitação pelo credor de qualquer saldo de Créditos Quirogra-
fários ou de ME e EPP que ultrapasse o valor de R$ 10.000,00 (dez
mil reais). O prazo para opção da redução voluntária poderá ser
exercido em até 30 dias contados da homologação judicial do plano.
2.2.3.2. Créditos quirografários. O pagamento dos Créditos Qui-
rografários cuja soma total ultrapasse o valor de R$ 10.000,00 (dez
mil reais) e cujo Credor não se configure como Credor Fornecedor
Incentivador ou Credor Financeiro Incentivador, sem que tal Credor
Quirografário não tenha optado por exercer a Opção de Redução
Voluntária de Créditos, observará: a) Deságio. Sobre o Crédito Qui-
rografário será aplicado 65% (sessenta e cinco por cento) de desá-
gio; b) Carência. Descontado o percentual mencionado no item (a)
acima, sobre o saldo do Crédito Quirografário será aplicada carên-
cia de 3 (três) anos para início do pagamento das parcelas do prin-
cipal e de juros, contados da Homologação Judicial do Plano;
c) Prazo. Após o prazo de carência previsto na alínea (b) acima, o
saldo do Crédito com Quirografário será pago no prazo de 10 (dez)
anos, após ao encerramento do período de carência; d) Correção e
juros. O Crédito Quirografário será corrigido monetariamente pela
TR (Taxa Referencial) e sofrerá a incidência de juros de 2% ao ano
capitalizados anualmente durante todo o cronograma (carência e
amortização). 2.2.3.3. Créditos ME e EPP. O pagamento dos Cré-
ditos ME e EPP cuja soma total ultrapasse o valor de R$ 10.000,00
(dez mil reais), sem que tal Credor ME e EPP não tenha optado por
exercer a Opção de Redução Voluntária de Créditos, observará:
a) Carência. Será aplicada carência de 1 (hum) ano para início do
pagamento das parcelas do principal e de juros, contados da Homo-
logação Judicial do Plano; b) Prazo e amortização. Após o prazo
de carência previsto na alínea (a) acima, o Crédito ME e EPP, prin-
cipal e juros, será pago no prazo de 4 (quatro) anos, em parcelas
mensais, iguais e sucessivas; c) Correção e juros. Durante o perí-
odo de carência, o Crédito ME e EPP será corrigido monetariamen-
te e sofrerá a incidência de encargos calculados à taxa de TR acres-
cido de juros de 2% (dois por cento) ao ano. 2.2.3.4. Credores for-
necedores incentivadores. Os Créditos com Garantia Real e
Créditos Quirografários detidos por Credores Fornecedores Incenti-
vadores, conforme definidos no Plano de Recuperação Judicial,
serão pagos conforme dispostos abaixo: (a) Pagamento do crédi-
to. Os Créditos comGarantia Real e Créditos Quirografários detidos
por Credores Fornecedores Incentivadores não sofrerão qualquer
tipo de deságio; (b) Carência. Será aplicada carência de 4 (quatro)
anos para início do pagamento das parcelas do principal, contados
da Homologação Judicial do Plano; (c) Prazo e amortização. Os
juros serão pagos mensalmente, vencendo-se a primeira parcela
em 90 (noventa) dias contados da Homologação Judicial do Plano.
Após o prazo de carência previstos no item (b) acima, o Crédito
detido pelo Credor Fornecedor Incentivador, principal e juros, será
pago no prazo de 05 (cinco) anos, em parcelas mensais, iguais e
sucessivas, vencendo-se a primeira parcela no 1º Dia útil do primei-
ro mês subsequente ao encerramento do período de carência;
(d) Correção e Juros. Mesmo durante o período de carência, o
Crédito detido pelo Credor Fornecedor Incentivador será corrigido
monetariamente e sofrerá a incidência de encargos calculados à

taxa de 100% do CDI ao ano. 2.2.3.5. Credores financeiros incen-
tivadores. Os Créditos Quirografários detidos por Credores Finan-
ceiros Incentivadores, conforme definidos no Plano de Recupera-
ção Judicial, serão pagos conforme dispostos abaixo: (a) Deságio.
Com a Homologação Judicial do Plano, o Crédito Sujeito ao Plano
detidos pelo Credor sofrerá a incidência de um deságio no importe
de 20% (vinte por cento) de seu valor principal; (b) Carência. Será
aplicada carência de 2 (dois) anos para início do pagamento das
parcelas do principal e de juros, contados da Homologação Judicial
do Plano (“Período de Carência”); (c) Prazo e amortização. Após o
Período de Carência, o Crédito Sujeito ao Plano detido pelo Credor,
principal e juros, será pago no prazo de 11 (onze) anos, após ao
encerramento do período de carência; (d) Correção e juros. Mes-
mo durante o Período de Carência, o Crédito Sujeito ao Plano deti-
do pelo Credor será corrigido monetariamente e sofrerá a incidên-
cia de encargos calculados à taxa de TR, acrescido de juros de 4%
(quatro por cento) ao ano. 2.3. EFEITOS DA REESTRUTURAÇÃO
FINANCEIRA: 2.3.1 Créditos Incontroversos. Foram reconheci-
dos no resultado do exercício de 2019 e 2020 conforme abaixo:

Exercício de 2019

Créditos Habilitados
Saldo Saldo Contábil Valor do

Contábil 2019 após Deságio Deságio
Classe I*................................. 7.839 17.823 (9.984)
Classe II ................................. 76.039 23.767 52.272
Classe III ................................ 195.984 66.498 129.486
Classe IV** ............................. 2.236 2.673 (437)
Crédito Pequeno Valor** ........ 811 956 (145)
Fornecedores Incentivadores 38.391 37.309 1.083
Total Geral 2019 ................... 321.300 149.026 172.274

Exercício de 2020
Créditos Habilitados Valor do Deságio
Classe I*........................................................ (1.860)
Classe II ........................................................ 2.957
Classe III ....................................................... 3.672
Classe IV** .................................................... (20)
Crédito Pequeno Valor** ............................... (4)
Financ. Incentivadores.................................. 20.283
Total Geral 2020 .......................................... 25.028

Exercício de 2021
Créditos Habilitados Valor do Deságio
Classe I*........................................................ (2.029)
Classe IV** .................................................... 7
Financ. Incentivadores.................................. (169)
Total Geral 2021 .......................................... (2.191)
* O incremento no valor da Classe I originou-se de ações traba-
lhistas habilitadas na RJ. ** O incremento no valor dos Créditos de
Pequeno valor originou-se, principalmente, do reconhecimento de
juros que não estavam contabilizados.
2.3.2. Créditos Controversos. Referem-se a credores que estão
contestando judicialmente os valores habilitados, ou credores que
demonstraram interesse em serem credores incentivadores, mas até
o encerramento das demonstrações financeiras não haviam exerci-
do a opção. Sendo o deságio referente aos valores destes credores
somente serão reconhecidos quando tornarem-se incontroversos.

Créditos Controversos
Saldo Valor do

Contábil 2019 Deságio
Classe III................................... 95.967 (62.379)
Total Geral .............................. 95.967 (62.379)

NOTA 03 - RESULTADO AUFERIDO PELA AÇÃO JUDICIAL DE
EXCLUSÃO DO ICMS DA BASE DE CÁLCULO DO PIS E COFINS

A Stemac obteve êxito na ação judicial do processo nº 5003987-
83.2019.4.04.7100/RS, que transitou em julgado em 15 de outubro
de 2020, reconhecendo em definitivo o direito creditório oriundo dos
recolhimentos indevidos que se deram desde 09/02/2002 até a in-
terrupção dos pagamentos, ocorrida após o deferimento de medida
liminar postulada com este objetivo em 06/04/2018, de exclusão do
valor do ICMS da base de cálculo do PIS e da Cofins. Conforme
cálculo elaborado por empresa especializada, o crédito tributário em
favor da Stemac S.A. Grupos Geradores ficou no montante de R$
132.733, corrigido pela taxa Selic até dezembro de 2020, assim con-
substanciada. Em novembro de 2020 foi reconhecido o valor de R$
74.394 na rubrica Outras Receitas (Despesas) Operacionais, refe-
rente ao valor principal, e R$ 58.339 na rubrica Receitas Financeiras
referente a atualização pela Selic. Em dezembro de 2021 o crédito
referente ao valor de PIS foi completamente compensado, restando
o crédito de R$ 61.003 de Cofins. Foi reconhecido o valor R$ 2.424
na rubrica Receitas Financeiras referente a atualização pela Selic.

Principal CorreçãoTributo (Nota 26) (Nota 25) Total
PIS........................................... 13.391 10.566 23.957
Cofins ...................................... 61.003 47.428 108.431
Atualização Nov. / Dez. /20 ..... - 345 345
Total Geral 2020 .................... 74.394 58.339 132.733
Atualização 2021..................... - 2.424 2.424
Total Geral 2021 ..................... - 2.424 2.424
Conforme reconhecido expressamente pela decisão judicial tran-
sitada em julgado, os valores dos recolhimentos indevidamente
exigidos da Companhia poderão ser executados no próprio pro-
cesso mediante liquidação, cumprimento de sentença e posterior
pagamento através de precatório federal, ou através do aproveita-
mento de créditos de PIS e Cofins na escrita fiscal para compen-
sação com outros débitos de tributos federais.
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NOTA04 - BASESDE PREPARAÇÃODASDEMONSTRAÇÕES
FINANCEIAS
As demonstrações financeiras do ano findo em 31 de dezembro de
2021 foram elaboradas e estão sendo apresentadas em conformidade
com as normas internacionais de contabilidade emitidas pelo IASB e
também de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com
atendimento integral da Lei nº 11.638/07 e Lei nº 11.941/09, e pronun-
ciamentos emitidos pelo CPC - Comitê de Pronunciamentos Contábeis
e aprovados pelo CFC - Conselho Federal de Contabilidade.

NOTA 05 - RESUMO DAS PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS

5.1. CLASSIFICAÇÃO DE ITENS CIRCULANTES E NÃO CIRCULAN-
TES: No Balanço Patrimonial, ativos e obrigações vincendas ou com ex-
pectativa de realização dentro dos próximos 12 meses são classificados
como itens circulantes e aqueles com vencimento ou com expectativa de
realização superior a 12 meses são classificados como itens não circu-
lantes. 5.2. COMPENSAÇÃO ENTRE CONTAS: Como regra geral, nas
demonstrações financeiras, nem ativos e passivos, ou receitas e despesas
são compensados entre si, exceto quando a compensação é requerida ou
permitida por um pronunciamento ou norma brasileira de contabilidade e
esta compensação reflete a essência da transação. 5.3. TRANSAÇÕES
EM MOEDA ESTRANGEIRA: Os itens nestas demonstrações financeiras
sãomensurados emmoeda funcional Real (R$) que é amoeda do principal
ambiente econômico em que a empresa atua e na qual é realizada a maio-
ria de suas transações, e são apresentados nesta mesma moeda. Transa-
ções em outras moedas são convertidas para a moeda funcional conforme
determinações do Pronunciamento Técnico CPC 02 - Efeitos das Mudan-
ças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Financeiras.
Os itens monetários são convertidos pelas taxas de fechamento e os itens
não monetários pelas taxas da data da transação. 5.4. CAIXA E EQUIVA-
LENTES DE CAIXA: Caixa e equivalentes de caixa incluem numerário
em poder da Companhia, depósitos bancários de livre movimentação e
aplicações financeiras de curto prazo e de alta liquidez com vencimento
original em três meses ou menos. 5.5. INSTRUMENTOS FINANCEIROS:
i) Ativos financeiros: Os ativos financeiros são classificados nas seguin-
tes categorias: ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes
(VJORA); custo amortizado; e ao valor justo por meio do resultado (VJR). A
classificação é feita com base tanto no modelo de negócios da Companhia,
para o gerenciamento do ativo financeiro, quanto nas características dos
fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro. Ativos financeiros ao va-
lor justo por meio do resultado abrangente: São ativos financeiros man-
tidos dentro de modelo de negócios cujo objetivo seja atingido tanto pelo
recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos
financeiros, e que os termos contratuais do ativo financeiro tiverem origem,
em datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam exclusivamen-
te pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto.
Custo amortizado: São ativos financeiros mantidos dentro do modelo de
negócios cujo objetivo seja mantê-los para recebimentos de fluxos de caixa
contratuais. Os termos contratuais dos ativos financeiros tiveram origem,
em datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam, exclusivamen-
te, pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto.
Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Um ativo fi-
nanceiro é mensurado ao valor justo através do resultado quando os ativos
não atendem os critérios de classificação das demais categorias anteriores
ou quando no reconhecimento inicial for designado para eliminar ou re-
duzir descasamento contábil. Os ativos financeiros derivativos estão con-
templados nesta categoria. O resultado líquido, incluindo juros ou receita
de dividendos, é reconhecido no resultado. ii) Passivos financeiros: Os
passivos financeiros são mensurados ao custo amortizado. Custo amor-
tizado: São inicialmente mensurados ao valor justo, líquido dos custos
da transação, e, subsequentemente, mensurados pelo custo amortizado
usando-se o método da taxa efetiva de juros, sendo as despesas com juros
reconhecidas com base no rendimento.Reconhecimento emensuração:
As compras e as vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas
na data de negociação data na qual a empresa se compromete a comprar
ou vender o ativo. Os investimentos são, inicialmente, reconhecidos pelo
valor justo. Todos os outros ativos financeiros são reconhecidos inicialmen-
te na data da negociação na qual a empresa se torna uma das partes das
disposições contratuais do instrumento. Os ativos financeiros são baixados
quando os direitos de receber fluxos de caixa dos investimentos tenham
vencido ou tenham sido transferidos; neste último caso, desde que a em-
presa tenha transferido, significativamente, todos os riscos e os benefícios
da propriedade. Os ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio
do resultado são subsequentemente, contabilizados pelo valor justo. Os
empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado, usan-
do o método da taxa de juros efetiva. Os ganhos ou as perdas decorrentes
de variações no valor justo de ativos financeiros mensurados ao valor justo
através do resultado são apresentados na demonstração do resultado no
período em que ocorrem. A empresa avalia, na data do balanço, se há
evidência objetiva de que um ativo financeiro ou um grupo de ativos fi-
nanceiros está desvalorizado (impairment). 5.6. INSTRUMENTOS FINAN-
CEIROS DERIVATIVOS: Inicialmente, os derivativos são reconhecidos
pelo valor justo na data em que um contrato de derivativo é celebrado e
são subsequentemente remensurados ao seu valor justo. As variações no
valor justo de derivativos são registradas na demonstração do resultado.
5.7. CONTAS A RECEBER DE CLIENTES: As contas a receber de
clientes correspondem aos valores a receber de clientes pela venda de
produtos, mercadorias ou prestação de serviços no decurso normal das
atividades da Companhia. As contas a receber de clientes, inicialmente,
são reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo
custo amortizado com o uso do método da taxa de juros efetiva menos a
provisão para impairment (perdas no recebimento de créditos). Normal-
mente na prática são reconhecidas ao valor faturado ajustado a valor pre-
sente e pela provisão para impairment se necessária.

Nota 2021 2020LUCRO (PREJUÍZO) ANTES DOS
TRIBUTOS SOBRE O LUCRO .................... (124.055) 68.613
Imposto de Renda e Contribuição Social... 18 31.072 (3.553)
LUCRO (PREJ.) LÍQUIDO DO EXERCÍCIO . (92.983) 65.060
Lucro (Prejuízo) Básico por Ação ................ 23 (11,62) 8,13

“As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras”.
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5.8. ESTOQUES: Os estoques estão registrados pelo menor valor
entre o custo e o valor líquido realizável. O custo é determinado usan-
do o método do custo médio. O custo dos produtos acabados e em
elaboração compreende o custo das matérias-primas, mão de obra e
outros custos indiretos relacionados à produção baseados na ocupa-
ção normal da capacidade e não inclui o custo de empréstimos e finan-
ciamentos. O valor líquido realizável é estimado com base no preço de
venda dos produtos em condições normais de mercado, menos as
despesas variáveis de vendas. 5.9. PROPRIEDADE PARA INVESTI-
MENTO: Uma propriedade para investimento é reconhecida como
ativo quando: (a) for provável que os benefícios econômicos futuros
associados à propriedade para investimento fluirão para a entidade; e
(b) o custo da propriedade para investimento possa ser mensurado
confiavelmente. Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de
um item registrado em propriedades para investimento são determina-
dos pela diferença entre os valores recebidos na venda e o valor con-
tábil do ativo, sendo reconhecidos no resultado. 5.10. IMOBILIZADO:
ACompanhia realizou a revisão da vida útil econômica estimada para
o cálculo de depreciação. Para fins dessa análise, a empresa se ba-
seou na expectativa de utilização dos bens, e a estimativa referente à
vida útil dos ativos, bem como, a estimativa do seu valor residual, con-
forme experiência anterior com ativos semelhantes. O valor justo apu-
rado em 31 de dezembro de 2009 foi considerado como o custo atri-
buído destes ativos em 1º de janeiro de 2009, data de transição as
normas internacionais de contabilidade (IFRS – International Financial
Reporting Standards). A variação entre o valor justo apurado em 31 de
dezembro de 2009 e o custo de aquisição registrado no imobilizado
em 1º de janeiro de 2009 foi reconhecida no Patrimônio Líquido.
Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou
reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somen-
te quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros asso-
ciados ao item e que o custo do item possa ser mensurado com segu-
rança. O valor contábil de itens ou peças substituídos é baixado. Todos
os outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao
resultado do exercício, quando incorridos. Os terrenos não são depre-
ciados. A depreciação de outros ativos é calculada usando o método
linear durante a vida útil estimada. Os valores residuais e a vida útil
dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de cada
exercício. O valor contábil de um ativo é imediatamente ajustado se
este for maior que seu valor recuperável estimado. 5.11. INTANGÍ-
VEL: a) Software e Implantação de Sistemas e Processos: Os custos
associados à manutenção de softwares e implantação de sistemas e
processos são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os
custos de aquisição e desenvolvimento que são diretamente atribuí-
veis ao projeto e aos testes de produtos de software identificáveis e
exclusivos, controlados pela Companhia, são reconhecidos como ati-
vos intangíveis quando os seguintes critérios são atendidos: • É tecni-
camente viável concluir o software para que ele esteja disponível para
uso; • A administração pretende concluir o software e usá-lo; • O sof-
tware pode ser usado; • O software gerará benefícios econômicos fu-
turos prováveis, que podem ser demonstrados; • Estão disponíveis
recursos técnicos, financeiros e outros recursos adequados para con-
cluir o desenvolvimento e para usar o software; e, • O gasto atribuível
ao software durante seu desenvolvimento pode ser mensurado com
segurança. Os custos diretamente atribuíveis que são capitalizados
como partes do produto de software incluem os custos com emprega-
dos alocados no desenvolvimento de softwares e uma parcela ade-
quada das despesas diretas relevantes. Outros gastos de desenvolvi-
mento que não atendam a esses critérios são reconhecidos como
despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento previa-
mente reconhecidos como despesas não são reconhecidos como ati-
vo em período subsequente. b) Licenças: As licenças de software ad-
quiridas são capitalizadas com base nos custos incorridos para adqui-
rir os softwares e fazer com que eles estejam prontos para serem uti-
lizados. Esses custos são amortizados durante sua vida útil estimada.
c) Desenvolvimento de Protótipos: São ativos intangíveis gerados in-
ternamente, gastos incorridos na fase de desenvolvimento para novos
projetos e processos de produção de produtos, custos de testes para
garantir que o ativo está funcionando de maneira apropriada, cumprin-
do como os critérios de viabilidade técnica e de geração de benefícios
futuros. 5.12. IMPAIRMENT DE ATIVOS NÃO FINANCEIROS: Os
ativos que estão sujeitos à depreciação ou amortização são revisados
para a verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças
nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recu-
perável. Uma perda por impairment é reconhecida pelo valor ao qual o
valor contábil do ativo excede seu valor recuperável. Este último é o
valor mais alto entre o valor justo de um ativo menos os custos de
venda e o valor em uso. Para fins de avaliação do impairment, os ati-
vos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existam flu-
xos de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de
Caixa - UGC). Os ativos não financeiros, que tenham sofrido impair-
ment, são revisados para a análise de uma possível reversão do im-
pairment na data de apresentação das demonstrações financeiras.
5.13. CONTAS A PAGAR A FORNECEDORES: As contas a pagar
aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que
foram adquiridos de fornecedores no curso ordinário dos negócios e
são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente,
mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa de
juros efetiva. Na prática, são normalmente reconhecidas ao valor da
fatura correspondente, ajustada a valor presente, quando aplicável.
5.14. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS: Os empréstimos e fi-
nanciamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido
dos custos da transação incorridos e são, subsequentemente, de-
monstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valo-
res captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de resgate é
reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que
os empréstimos estejam em andamento, utilizando o método da taxa
de juros efetiva. 5.15. PROVISÕES: As provisões são reconhecidas
quando a Companhia tem uma obrigação presente ou não formalizada
(constructive obligation) como resultado de eventos passados; é pro-
vável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obri-
gação; e o valor foi estimado com segurança. Quando houver uma
série de obrigações similares, a probabilidade de a Companhia liquidá
-las é determinada, levando-se em consideração a classe de obriga-
ções como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que a pro-
babilidade de liquidação relacionada com qualquer item individual in-
cluído na mesma classe de obrigações seja pequena. As provisões
são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser ne-
cessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes do impos-
to, a qual reflete as avaliações atuais do mercado do valor temporal do
dinheiro e dos riscos específicos da obrigação. O aumento da obriga-
ção em decorrência da passagem do tempo é reconhecido como des-
pesa financeira. 5.16. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO
SOCIAL: As despesas fiscais do período compreendem o imposto de
renda corrente e diferido. O imposto é reconhecido na demonstração
do resultado, exceto na proporção em que estiver relacionado com
itens reconhecidos diretamente no patrimônio. Nesse caso, o imposto
também é reconhecido no patrimônio. O encargo de imposto de renda
corrente é calculado com base nas leis tributárias promulgadas, na
data do balanço do país em que a Companhia atua e gera lucro real.
A administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela
Companhia nas declarações de impostos de renda com relação às
situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a in-
terpretações. Estabelece provisões, quando apropriado, com base
nos valores que deverão ser pagos às autoridades fiscais. O imposto
de renda e a contribuição social diferidos lançados no ativo não cir-
culante ou no passivo não circulante decorrem de prejuízos fiscais e
bases negativas da contribuição social e de diferenças temporárias
originadas entre receitas e despesas lançadas no resultado, entre-
tanto, adicionadas ou excluídas temporariamente na apuração do
lucro real e da contribuição social. Os ativos decorrentes de créditos
tributários diferidos somente são reconhecidos quando há expectati-
va da geração de resultados futuros suficientes para compensá-los.
5.17 . APURAÇÃO DO RESULTADO: O resultado das operações é
apurado em conformidade com o regime contábil da competência dos
exercícios, tanto para o reconhecimento de receitas quanto de despe-
sas. 5.18. RECONHECIMENTO DAS RECEITAS DE VENDAS: A re-
ceita de vendas compreende o valor justo da contraprestação recebi-
da ou a receber pela comercialização de produtos e serviços no curso
normal das atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida
dos impostos e das devoluções. A Companhia reconhece a receita
quando: (I) o valor da receita pode ser mensurado com segurança;
(II) é provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a en-
tidade; e, (III) quando critérios específicos tiverem sido atendidos
para cada uma das atividades da Companhia. O valor da receita não
é considerado como mensurável com segurança até que todas as
contingências relacionadas com a venda tenham sido resolvidas. A
Companhia baseia suas estimativas em resultados históricos, levando
em consideração o tipo de cliente, o tipo de transação e as especifi-
cações de cada venda. 5.19. SUBVENÇÕES GOVERNAMENTAIS: A
subvenção governamental é reconhecida quando existe razoável se-
gurança de que a entidade cumprirá todas as condições estabelecidas
relacionadas à subvenção e de que ela será recebida. As subvenções
governamentais são reconhecidas sistematicamente no resultado du-
rante os períodos nos quais a Companhia reconhece como despesas
os correspondentes custos que as subvenções pretendem compensar.
A Companhia reconhece as subvenções governamentais como recei-
ta nos períodos apropriados uma vez que a mesma é recebida de uma
fonte que não os acionistas e deriva de ato de gestão em benefício da
entidade quando cumpre as regras das subvenções e determinadas
obrigações. Assim como os tributos são despesas reconhecidas na
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demonstração do resultado, é lógico registrar a subvenção governa-
mental que é, em essência, uma extensão da política fiscal, como re-
ceita na demonstração do resultado. 5.20. Dividendos: A distribuição
de dividendos para os acionistas da Companhia é reconhecida como
um passivo nas demonstrações financeiras ao final do exercício, com
base no estatuto social da Companhia. 5.21. Julgamento e Uso de
Estimativas Contábeis: A preparação de demonstrações financeiras
requer que a administração da Companhia se baseie em estimativas
para o registro de certas transações que afetam os ativos e passivos,
receitas e despesas, bem como a divulgação de informações sobre
dados das suas demonstrações financeiras. Os resultados finais des-
sas transações e informações, quando de sua efetiva realização em
períodos subsequentes, podem diferir dessas estimativas. As políticas
contábeis e áreas que requerem um maior grau de julgamento e uso
de estimativas na preparação das demonstrações financeiras, são:
a) Créditos de liquidação duvidosa que são inicialmente provisionados
e posteriormente lançados para perda quando esgotadas as possibi-
lidades de recuperação; b) Vida útil e valor residual dos ativos imobi-
lizados e intangíveis; c) Impairment dos ativos imobilizados e intangí-
veis; d) Expectativa de realização dos créditos tributários diferidos do
imposto de renda e da contribuição social; e, e) Passivos contingentes
que são provisionados de acordo com a expectativa de êxito, obtida e
mensurada em conjunto a assessoria jurídica da empresa.

NOTA 06 - GERENCIAMENTO DE RISCOS DE INSTRU-
MENTOS FINANCEIROS
Em atendimento ao Pronunciamento Técnico CPC nº 48, a Compa-
nhia revisou os principais instrumentos financeiros ativos e passivos,
bem como os critérios para a sua valorização, avaliação, classifica-
ção e os riscos a eles relacionados, os quais estão descritos a seguir:
a) Recebíveis: São classificados como recebíveis os valores de caixa
e equivalentes de caixa, contas a receber e outros ativos circulantes,
cujos valores registrados aproximam-se, na data do balanço, aos de
realização; b) Aplicações Financeiras: São classificados como caixa
e equivalentes de caixa e resgatáveis em curtíssimo prazo (inferior a
90 dias). Os valores registrados equivalem, na data do balanço, aos
seus valores de mercado, com as variações nesses valores refletidas
na demonstração do resultado; c) Outros passivos financeiros: São
classificados neste grupo os empréstimos e financiamentos, os saldos
mantidos com fornecedores e outros passivos circulantes. Os emprés-
timos e financiamentos são classificados como passivos financeiros
não mensurados ao valor justo, e estão contabilizados pelos seus va-
lores contratuais; d) Valor justo: Os valores justos dos instrumentos
financeiros são iguais aos valores contábeis; e) Gerenciamento de
riscos de instrumentos financeiros:AAdministração da Companhia
realiza o gerenciamento a exposição aos riscos de taxas de juros,
câmbio, crédito e liquidez em suas operações com instrumentos finan-
ceiros dentro de uma política global de seus negócios. • Riscos de
taxas de juros: O objetivo da política de gerenciamentos de taxas de
juros da Companhia é o de minimizar as possibilidades de perdas por
conta de flutuações nas taxas de juros que aumentem as despesas fi-
nanceiras relativas a empréstimos e financiamentos captados no mer-
cado. Para o gerenciamento do risco de taxa de juros, a Companhia
adota a estratégia de diversificação de instrumentos financeiros lastre-
ado em taxas fixas e variáveis. A Companhia monitora continuamente
as taxas de juros de mercado com o objetivo de avaliar a eventual
necessidade de contratação de operações para se proteger contra o
risco de volatilidade dessas taxas e adotam política conservadora de
captação e aplicação de seus recursos financeiros. • Riscos de taxas
de câmbio: A Companhia também está exposta ao risco de taxa de
câmbio nas operações de captação de recursos indexadas a moeda
estrangeira (Dólar e Euro). Para reduzir esse risco, aAdministração da
Companhia monitora permanentemente o mercado de câmbio e para
eliminar possíveis variações não esperadas nos resultados, a Com-
panhia contrata operações com instrumentos financeiros derivativos:
a) Política de uso dos derivativos: conforme política interna, o resul-
tado financeiro da Companhia deve ser oriundo da geração de caixa
do seu negócio e não de ganhos no mercado financeiro. Portanto,
considera que a utilização de derivativos deve ser apenas para prote-
ger eventuais exposições que ela possa ter decorrentes dos riscos nos
quais ela está exposta, sem fins especulativos. A Companhia admite
para fins de proteção do fluxo operacional e do fluxo financeiro, um
valor máximo de USD 10MM (dez milhões de dólares) mensais de ex-
posição cambial em moeda estrangeira (Dólar e Euro). A contratação
de um derivativo deve ter como contraparte um ativo ou um passivo
descoberto; b) Objetivos dos derivativos: O objetivo é o gerencia-
mento de riscos, eliminando possíveis variações não esperadas nos
resultados da Companhia, advindas destas operações; c) Política de
mensuração dos derivativos: por se tratar de instrumentos para eli-
minar as variações de ativos ou passivos descobertos, os derivativos
são mensurados a valor justo na data de apuração. • Risco de crédi-
to: ACompanhia não possui concentração de risco de crédito de clien-
tes, em decorrência da diversificação da carteira, além do contínuo
acompanhamento dos prazos de financiamento das vendas. Os títulos
vencidos da Companhia possuem garantias e são monitorados por
equipe jurídica própria, que realiza cobrança administrativa e judicial.
Os riscos são dimensionados e se classificados como prováveis são
provisionados no resultado. Quanto ao risco de crédito associado às
aplicações financeiras e equivalentes de caixa, a Companhia somente
realiza operações em instituições com baixo risco de crédito. • Risco
de liquidez: A política de gerenciamento de riscos implica em manter
um nível seguro de disponibilidades de caixa ou acessos a recursos
imediatos. Dessa forma, a Companhia possui aplicações com venci-
mento em curto prazo e com liquidez imediata. • Gestão de risco de
capital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os
de salvaguardar a capacidade de continuidade de suas operações,
para oferecer retorno aos seus acionistas e garantia às demais par-
tes interessadas, além de manter uma adequada estrutura de capital.

NOTA 07 - CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
2021 2020

Caixas Bancos ................................................... 9.528 11.728
Aplicações Financeiras...................................... 799 795
Total de Caixa e Equivalentes de Caixa ....... 10.327 12.523
Asaplicaçõesfinanceirassãoremuneradasde20%até100%dataxaCDI.

NOTA 08 - CONTAS A RECEBER DE CLIENTES

2021 2020
Contas a Receber de Clientes Nacionais CP......... 49.488 60.225
Contas a Receber de Clientes Internacionais CP.. 76 2.492
Contas a Rec. Partes Relacionadas CP (Nota 20) 27.301 26.987
Contas a Receber de Clientes Nacionais LP ......... 9.148 9.901

86.013 99.605
Provisão para Crédito de Liquidação Duvidosa ..... (15.422) (27.760)
Total Provisão p/Crédito de Liq. Duvidosa ....... (15.422) (27.760)
Contas a Receber de Clientes ............................ 70.591 71.845
Total Contas a Receber Circulante .................... 61.443 61.944
Total Contas a Receber Não Circulante ............. 9.148 9.901

Aging List Contas a Receber de Clientes 2021 2020
A vencer em até 3 meses ....................................... 29.111 50.849
A vencer entre 3 meses a 1 ano............................. 1.076 2.296
A vencer maior que 1 ano....................................... 9.148 9.901
Vencidos até 6 meses............................................. 22.416 3.640
Vencidos de 6 meses a 1 ano................................. 1.298 7.875
Vencidos de 1 a 2 anos........................................... 8.003 1.365
Vencidos de 2 a 3 anos........................................... 986 7.008
Vencidos há mais de 3 anos................................... 13.975 16.671
Contas a Receber de Clientes ............................ 86.013 99.605

NOTA 09 - ESTOQUES
2021 2020

Produtos em Elaboração ................................... 7.448 7.124
Matérias Primas ................................................. 13.126 13.966
Material para Embalagem.................................. 10 10
Estoque Poder de Terceiros............................... 459 525
(-) Estoque Poder de Terceiros.......................... (459) (525)
Estoque Material de Consumo .......................... 488 497
(-) Provisão de Perdas de Estoque.................... (1.932) (1.517)
Total dos Estoques ......................................... 19.140 20.080
Os estoques estão vinculados para liquidação de contratos de em-
préstimos e financiamentos da Companhia.

NOTA 10 - IMPOSTOS A RECUPERAR
CIRCULANTE 2021 2020
Imposto de Renda na Fonte .............................. 163 416
Contribuição Social na Fonte............................. 114 389
Antecipação de IRPJ e CSLL (Nota 18)............ 728 633
IPI ....................................................................... 867 595
ICMS .................................................................. 12.107 13.084
COFINS............................................................. 385 1.623
Processo ICMS na Base do PIS/COFINS (b) .. 42.114 62.920
PIS...................................................................... 83 352
Seguridade Social (a) ........................................ 8.118 8.612
Parcela Circulante ........................................... 64.679 88.624
NÃO CIRCULANTE 2021 2020
PIS a Recuperar Imobilizado............................. - 9
COFINS a Recuperar Imobilizado ..................... 1 43
ICMS a Recuperar ............................................. 1 -
Processo ICMS na Base do PIS/COFINS (b) ... 68.056 65.631
Parcela Não Circulante ................................... 68.058 65.683

a) A recuperação da Seguridade Social refere-se aos processos de
INSS sobre Férias, INSS sobre Aviso Prévio e INSS sobre Coopera-
tivas cuja recuperação está sendo realizada por compensação men-
salmente. Em 2016 ocorreu o trânsito em julgado dos processos ju-
diciais, sendo reconhecida a atualização dos referidos saldos a com-
pensar de INSS. b) Refere-se ao resultado auferido pela ação judicial
de exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e da Cofins (Nota 3).

NOTA 11 - INVESTIMENTO
2021 2020

Propriedade para Investimento .................... 196.502 252.112
Total de Investimentos .............................. 196.502 252.112
Em 31 de dezembro de 2018, foi realizada avaliação do valor de
mercado do imóvel da Sertório, 905 em Porto Alegre/RS, tendo
apurado valor justo de mercado de R$ 4.681,41/m² referente a uma
área construída de 28.680,90 metros quadrados; Nova Santa Rita
- RS, apurado valor justo médio de R$ 659,50/m²; Av. Comendador

Souza, 268 - SP, apurado valor justo de R$ 14.970,00/m²; e Av.
Itaoca, nº 1384 - RJ, apurado valor justo de R$ 5.100,00/m².
Saldo em 31/12/2019 .................................. 252.112
Adições......................................................... -
Baixas........................................................... -
Valor Justo.................................................... -
Saldo em 31/12/2020 .................................. 252.112
Adições......................................................... -
Baixas (a) ..................................................... (55.610)
Valor Justo.................................................... -
Saldo em 31/12/2021 .................................. 196.502
(a) Em 31 de Outubro de 2021, foi realizado baixas dos imóveis matrí-
culas nº.106.060,176.639,107.290 e 94.364, classificados em Proprie-
dade para Investimentos R$ 55.610, conforme contrato de Dação em
pagamentos para BRDE, liquidando financiamento BRDE R$ 27.715,
resultando em perdas de capital nas alienações destes ativos R$
27.895. Nesta operação registrado reversões dos valores justos - AAP
e Reavaliações dos Imóveis contra Reservas de lucros R$ 13.666.

NOTA 12 - IMOBILIZADO

Ter- Imóveis Máquinas Ferra- Insta- Móveis e Comp. e Sof- Imobiliz. Total Imo-
renos Prédios e Equip. mentas lações Utensílios Veículos Periféricos tware Andam. bilizado

Taxas anuais de depreciação 0% 4% 10% 20% 10% 10% 30% a 42% 20% 20% 0%

Em 31/dezembro/2019
Custo................................. 3.171 114.557 49.735 1.791 2.293 12.422 7.208 19.413 68 8.113 218.771
Dep. Acum. e Impairment . - (20.360) (33.236) (1.210) (1.199) (9.118) (4.504) (19.355) (68) - (89.050)
Valor líquido contábil ..... 3.171 94.197 16.499 581 1.094 3.304 2.704 58 - 8.113 129.721
Saldo Inicial....................... 3.171 94.197 16.499 581 1.094 3.304 2.704 58 - 8.113 129.721
Adições.............................. - (125) 32 3 - - - 197 - (10) 97
Baixas................................ - - - - (776) (4) - (1) - - (781)
Reclassificações ............... - 1.404 2.137 - 996 114 - - 3.063 (7.714) -
Depreciação...................... - (2.084) (3.692) (154) (178) (852) - (48) - - (7.008)
Baixas da Depreciação..... - - - - - 3 - 1 - - 4
Saldo Final ...................... 3.171 93.392 14.976 430 1.136 2.565 2.704 207 3.063 389 122.033
Em 31/dezembro/2020
Custo................................. 3.171 115.836 51.904 1.794 2.513 12.532 7.208 19.609 3.131 389 218.087
Dep. Acum. e Impairment . - (22.444) (36.928) (1.364) (1.377) (9.967) (4.504) (19.402) (68) - (96.054)
Valor líquido contábil ..... 3.171 93.392 14.976 430 1.136 2.565 2.704 207 3.063 389 122.033
Saldo Inicial....................... 3.171 93.392 14.976 430 1.136 2.565 2.704 207 3.063 389 122.033
Adições.............................. - - 38 20 - - - 258 - - 316
Baixas................................ - (3) (12.823) (260) (995) (4.766) (326) (1.775) - - (20.948)
Reclassificações ............... - - - - - - - - - - -
Depreciação...................... - (2.106) (3.227) (132) (216) (752) - (50) (1.276) - (7.759)
Baixas da Depreciação..... - - 12.573 227 749 4.330 137 1.775 - - 19.791
Saldo Final ...................... 3.171 91.283 11.537 285 674 1.377 2.515 415 1.787 389 113.433
Em 31/dezembro/2021
Custo................................. 3.171 115.833 39.119 1.554 1.518 7.766 6.882 18.092 3.131 389 197.455
Dep. Acum. e Impairment - (24.550) (27.582) (1.269) (844) (6.389) (4.367) (17.677) (1.344) - (84.022)
Valor líquido contábil ..... 3.171 91.283 11.537 285 674 1.377 2.515 415 1.787 389 113.433
O montante de R$ 4.777 no exercício (R$ 5.061 no exercício de 2020) referente à depreciação do imobilizado foi debitado ao resultado
na rubrica de “custos de produção”, o montante de R$ 203 no exercício (R$ 44 no exercício de 2020) como “despesas comerciais” e o
montante de R$ 2.779 no exercício (R$ 1.903 no exercício de 2020) como “despesas administrativas”. Os empréstimos e financiamentos
da Companhia estão garantidos pelos bens imóveis no montante de R$ 195.159, suportados pelo valor justo atual dos imóveis, em
montante superior aos saldos líquidos contábeis.
Financiamentos com Garantias de Penhor Valor Financiamento em Valor Garantia em
Banco milhares de reais milhares de reais Garantia Penhor
Financiamento - BANCO DO BRASIL ......................... 17.988 17.988 Imóveis
Financiamento - RED .................................................. 3.800 3.800 Imóveis
Financiamento - SCANIA BANCO ............................... 44.175 44.175 Imóveis
Financiamento - BRADESCO...................................... 49.108 49.108 Imóveis
Financiamento - HABITASEC...................................... 80.088 80.088 Imóveis
Total ............................................................................ 195.159 195.159

NOTA 13 - INTANGÍVEL Direito Marcas Software Implantação Desenv. e Intangível Total
de uso Patentes Sist. Aplic. Sist. e Proc. Protótipos Andam. Intangível

Taxas Anuais de Amortização................ 20% - 20% 7% - - -
Em 31 de dezembro de 2019
Custo ..................................................... 531 5 45.567 8.929 1.507 4.517 61.056
Amortização Acum. e Impairment.......... (500) - (26.391) (4.168) - - (31.059)
Valor líquido contábil ......................... 31 5 19.176 4.761 1.507 4.517 29.997
Saldo Inicial.......................................... 31 5 19.176 4.761 1.507 4.517 29.997
Baixas.................................................... - - - - - (24) (24)
Reclassificação...................................... - - 4.493 1.507 (1.507) (4.493) -
Amortização........................................... - - (4.753) (629) - - (5.382)
Saldo Final ........................................... 31 5 18.916 5.639 - - 24.591
Em 31 de dezembro de 2020
Custo ..................................................... 531 5 50.060 10.436 - - 61.032
Amortização Acum. e Impairment.......... (500) - (31.144) (4.797) - - (36.441)
Valor líquido contábil ......................... 31 5 18.916 5.639 - - 24.591
Saldo Inicial ......................................... 31 5 18.916 5.639 - - 24.591
Amortização........................................... - - (2.911) (879) - - (3.790)
Saldo Final ........................................... 31 5 16.005 4.760 - - 20.801
Em 31 de dezembro de 2021
Custo ..................................................... 531 5 50.060 10.436 - - 61.032
Amortização Acum. e Impairment.......... (500) - (34.055) (5.676) - - (40.231)
Valor líquido contábil .......................... 31 5 16.005 4.760 - - 20.801
Os ativos classificados como intangíveis com vida útil indefinida não são amortizados, mas submetidos ao teste de recuperabilidade, de forma
anual, não tendo sido identificadas perdas por impairment.Omontante de R$ 608 no exercício (R$ 1.660 no exercício de 2020) referente à amor-
tização do intangível foi debitado ao resultado na rubrica de “custos de produção”, o montante de R$ 1.074 no exercício (R$ 928 no exercício de
2020) como “despesas comerciais” e o montante de R$ 2.108 no exercício (R$ 2.794 no exercício de 2020) como “despesas administrativas”.

NOTA 14 - RECUPERABILIDADE DOS ATIVOS (IMPAIRMENT)

A Companhia analisa a indicação de que um ativo possa ter sofrido desvalorização, de
acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 01 - Redução ao Valor Recuperável de Ati-
vos, observando as seguintes indicações: Fontes externas de informação: (a) durante
o período, o valor de mercado de um ativo diminuiu sensivelmente, mais do que seria
de se esperar como resultado da passagem do tempo ou do uso normal; (b) mudan-
ças significativas com efeito adverso sobre a entidade ocorreram durante o período, ou
ocorrerão em futuro próximo, no ambiente tecnológico, de mercado, econômico ou legal,
no qual a entidade opera ou no mercado para o qual o ativo é utilizado; (c) as taxas de
juros de mercado ou outras taxas de mercado de retorno sobre investimentos aumenta-
ram durante o período, e esses aumentos provavelmente afetarão a taxa de desconto
usada no cálculo do valor em uso de um ativo em uso e diminuirão significativamente
o valor recuperável do ativo. Fontes internas de informação: (d) evidência disponível
de obsolescência ou de dano físico de um ativo; (e) mudanças significativas, com efeito
adverso sobre a entidade, ocorreram durante o período, ou devem ocorrer em futuro
próximo, na medida ou maneira em que um ativo é ou será usado. Essas mudanças
incluem o ativo que se torna inativo, planos para descontinuidade ou reestruturação
da operação à qual um ativo pertence, planos para baixa de um ativo antes da data
anteriormente esperada e reavaliação da vida útil de um ativo como finita ao invés de
indefinida; e, (f) evidência disponível, proveniente de relatório interno, que indique que
o desempenho econômico de um ativo é ou será pior que o esperado. Considerando
estes fatores externos e internos, a administração não constatou indicação de perda.

NOTA 15 - EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS

Data Final
Circulante dos Contratos 2021 2020
Capital de Giro 91.267 79.720
Financiamentos 89.122 78.465
Instituições Financeiras Habilitadas na RJ 2.777 -
Arrendamentos Financeiros 157 71
Empréstimo 20.206 15.107

203.529 173.363
Não Circulante
Capital de Giro Dez/2025 129.310 131.344
Financiamentos Em Negociação 5.891 5.892
Arrendamentos Financeiros Dez/2023 229 143
Instituições Financeiras
habilitadas na RJ Jan/2033 131.049 130.303
Instituições Financeiras
não habilitadas na RJ Em Negociação 88.787 117.086

355.266 384.768
Total de Empréstimos e Financiamentos 558.795 558.131

Custo médio dos empréstimos, financiamentos e Plano Recuperação RJ.

Operações Modalidade Encargos Anuais

Finame Componente Financiamento Pré Fixada 3,80% a.a. a 7,00% a.a.
Finame Componente Financiamento SELIC + 3,80% a.a. a 5,46% a.a.
Finame PSI Financiamento Pré Fixada 4,50% a.a. a 16,89% a.a.
Financ. Exportação (ACC) Financiamento Pré Fixada 5,30% a.a. a 6,00% a.a.
Financ. Exportação (ACC) Financiamento CDI + 9,00% a.a.
Capital de Giro Capital de Giro CDI + 4,00% a.a.
Capital de Giro NCE Capital de Giro CDI + 5,00% a.a.
RJ Classe I - IPCA - E
RJ Classe II - TR + 2% a.a.
RJ Classe III - TR + 2% a.a.
RJ Classe IV - TR + 2% a.a.
RJ Classe Robin Hood - TR + 2% a.a.
RJ Fornecedor Incentivador - 100% CDI
RJ Financeiro Incentivador - TR + 4% a.a.
Extra Concursal - 100% CDI
Extra Concursal CG Novo FGI -Pré 1,20% a.m.
Extra Concursal Compror -SAC Pós -CDI 5% a.a
Extra Concursal - 100% CDI +4,70% a.a.

Garantias: Os financiamentos bancários envolvem garantias de aval, hipoteca,
carta fiança e alienação fiduciária.

NOTA 16 - FORNECEDORES E OUTRAS OBRI-
GAÇÕES
Fornecedores - Curto Prazo 2021 2020
Fornecedores Nacionais.................. 25.441 31.232
Fornecedores Internacionais ........... 5.781 892
Fornecedores Partes Relacionadas
(Nota 20.1)...................................... 2.389 2.389
Total do Passivo Circulante ......... 33.611 34.513
Fornecedores - Longo Prazo 2021 2020
Fornecedores Habilitados Nacionais 54.974 45.416
Fornec. Habilitados Internacionais .. 2.289 8.452
Fornec. Não Habilitados Nacionais . 6.513 6.603
Fornec. Não Habilitados Internacionais 129 130
Total do Passivo Não Circulante . 63.905 60.601
Aging List Contas a Pagar 2021 2020
Vencidos........................................... 3.724 24.354
A vencer em até 3 meses ................ 21.179 6.171
A vencer entre 3 e 6 meses ............. 677 2.252
A vencer de 6 meses a 1 ano .......... 8.031 1.736
A vencer maior que 1 ano................ 63.905 60.601
Contas a Pagar a Fornecedores .. 97.516 95.114
Obrigações Sociais - Curto Prazo 2021 2020
INSS a Recolher .............................. 1.404 1.331
Parcelamento INSS ......................... 743 9.593
Obrigações Sociais a Pagar ............ 11.232 21.446
Sesi/Senai a Recolher ..................... 8 7
FGTS a Recolher ............................. 641 -
Rescisões......................................... 346 -
Provisões Férias .............................. 8.039 8.503
Total do Passivo Circulante ......... 22.413 40.880
Obrigações Sociais - Longo Prazo 2021 2020
Parcelamento INSS ......................... 2.788 24.299
Parcelamento Sesi........................... 124 247
Parcelamento Senai......................... 246 393
Total do Passivo não Circulante . 3.158 24.939
Obrigações Tributarias
- Curto Prazo 2021 2020
ICMS ................................................ 978 776
ISSQN.............................................. 2.185 1.766
PIS.................................................... 247 3.161
Cofins ............................................... 706 16.799
IR...................................................... 1.197 5.469
CSLL................................................. - 1.650
IPI ..................................................... 56 43
Lei 11941/09 RFB/PGFN................. 21 21
Diversos ........................................... 27 18
ICMS Parcelamento......................... 277 263
Portaria Conj. PGFN - RFB Nº 15 ... - 2.021
Imposto a Recolher/Fornecimentos. 29.644 7.015
PRT - MP 766/17 ............................. - 329
Pert - MP 783/17.............................. 103 2.050
Parcelamento Simplificado
Demais Débitos............................... 6.236 6.108
Parcelamentos Débitos
RJ - PGFN/RFB (Nota 21.4)........... 4.652 -
Total do Passivo Circulante ......... 46.329 47.489
Obrigações Tributarias
- Longo Prazo ................................ 2021 2020
ISSQN Parcelamento....................... 5.504 4.029
Lei 11941/09 RFB ............................ 443 535
ICMS Parcelamento......................... 482 1.025
PRT - MP 766/17 - LP...................... - 1.734
Pert - MP 783/17 - LP.................... 72 10.712
Portaria Conj. PGFN - RFB Nº 15 . - 1.662
Parcel.Simplif. Demais Débitos ...... 17.674 18.316
IPTU Parcelamento ....................... 1.014 1.086
Parcelamentos Débitos
RJ-PGFN/RFB LP (Nota 21.4) ..... 47.685 -
Total do Passivo Não Circulante 72.874 39.099

Continua »»»
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NOTA 17 - RECEITAS DIFERIDAS

Refere-se ao faturamento efetuado, conforme previsto nas ordens de venda, porém os bens
não foram transferidos aos compradores. Em 31 de dezembro de 2021 R$ 8.099 mil (R$ 4.472
mil em 2020) serão reconhecidos no resultado do exercício a medida em que os bens forem en-
tregues, de acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente.

NOTA 18 - IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL

Ativo 2021 2020
IRPJ Estimativa a Compensar................................................. 370 -
CSLL Estimativa a Compensar ............................................... 358 633
Total Ativo Circulante (Nota 10) .......................................... 728 633

Ativo 2021 2020
Impostos Diferidos................................................................... 33.894 20.593
Total Ativo Não Circulante ................................................... 33.894 20.593

Passivo 2021 2020
Impostos Diferidos................................................................... 20.077 24.206
Total Passivo Não Circulante .............................................. 20.077 24.206

Movimentação no Resultado 2021 2020
Tributo Diferido Alienação de Imobilizado ............................... 11.080 -
Tributo Diferido Provisão Juros Empréstimos ......................... 3.132 -
Impostos Diferidos (diferenças temporárias)........................... 16.860 (3.553)
Total Passivo Não Circulante .............................................. 31.072 (3.553)
18.1 - Impostos Diferidos: O Imposto de Renda e a Contribuição Social diferidos são
calculados sobre os prejuízos fiscais do Imposto de Renda, sobre a Base Negativa de Con-
tribuição Social e as correspondentes diferenças temporárias entre as bases de cálculo
do imposto sobre ativos, passivos e valores contábeis das demonstrações financeiras. As
alíquotas desses impostos, definidas atualmente para determinação dos tributos diferidos,
são de 25% para o Imposto de Renda e 9% para a Contribuição Social. A composição de
ativos e passivos de imposto de renda e contribuição social diferidos é a seguinte:

2021 2020
Ativo Circulante IRPJ CSLL Total IRPJ CSLL Total
Diferidos Temporárias .................. 16.595 5.974 22.569 13.036 4.692 17.728
Transf. de Saldo Ativo p/ Passivo - - - 2.106 759 2.865
Total Ativo Circulante ............... 16.595 5.974 22.569 15.142 5.451 20.593
Ativo Não Circulante
Provisão Devedores Duvidosos... 888 319 1.207 - - -
Depreciação................................. (13.577) (4.888) (18.465) - - -
Provisão Fiscais Prev. Trabalhistas 3.196 1.152 4.348 - - -
Provisão Comissões .................... (5) (2) (7) - - -
Provisão IOF Aplic. Financeiras... 2 1 3 - - -
Ganho/Perda Imobilizado ............ 17.923 6.452 24.375 - - -
Provisão Juros Empréstimos....... (16) (6) (22) - - -
Provisão Garantia CPC 48 .......... (255) (92) (347) - - -
Provisão Perdas CPC 47............. (61) (22) (83) - - -
(-) Rev. Provisão P. Abs. .............. 314 112 426 - - -
Provisão Outras Perdas............... 336 123 459 - - -
Provisão para Devedores ............ (493) (178) (671) - - -
Provisão Custos a Realizar.......... 75 27 102 - - -
Total Ativo Não Circulante ....... 8.327 2.998 11.325 - - -

2021 2020
Passivo Não Circulante IRPJ CSLL Total IRPJ CSLL Total
Provisão Devedores Duvidosos... - - - 1.477 531 2.008
Depreciação................................. - - - (13.363) (4.811) (18.174)
Provisão Fiscais Prev. Trabalhistas - - - 2.870 1.034 3.904
Provisão Comissões .................... - - - (11) (4) (15)
Provisão IOF Aplic. Financeiras... - - - 2 1 3
Ganho/Perda Imobilizado ............ - - - 9.777 3.518 13.295
Provisão Juros Empréstimos....... - - - (2.319) (835) (3.154)
Provisão Garantia CPC 48 .......... - - - (186) (67) (253)
Provisão Perdas CPC 47............. - - - (62) (22) (84)
(-) Rev. Provisão P. Abs. .............. - - - 285 102 387
Provisão Outras Perdas............... - - - 336 122 458
Provisão para Devedores ............ - - - (258) (93) (351)
Valor Justo Imóveis...................... (14.762) (5.315) (20.077) (14.239) (5.126) (19.365)
Transf. de Saldo Ativo p/ Passivo - - - (2.106) (759) (2.865)
Total Passivo Não Circulante .. (14.762) (5.315) (20.077) (17.797) (6.409) (24.206)
Em 2021 ocorreu venda de parte dos imobilizados obsoletos na unidade de Porto Alegre
bem como a dação em pagamento de propriedades para investimento mencionada na
nota 11 que tiveram impacto direto nos impostos diferidos, resultando numa variação de
R$ 11.080 mil na rubrica de Ganhos/Perda imobilizado dentro dos impostos diferidos.
O registro dos créditos do imposto de renda e da contribuição social diferidos estão base-
ados na expectativa de geração de lucros tributáveis futuros. Os tributos diferidos sobre
os prejuízos fiscais e bases negativas da CSLL foram reconhecidos até o limite dos im-
postos diferidos passivos. Devido aos resultados negativos dos anos anteriores, a Com-
panhia não contabilizou o Imposto Diferido no valor de R$ 215.886, sendo R$ 158.740
de imposto de renda e R$ 57.146 de contribuição social em 31 de dezembro de 2021.

NOTA 19 - PROVISÃO PARA CONTINGÊNCIAS

A Companhia mantém provisões para contingências trabalhistas, cuja possibilidade de
perda foi avaliada como de risco “provável” pelos assessores jurídicos internos. A admi-
nistração da Companhia prevê que a provisão para contingência constituída é suficiente
para cobrir eventuais perdas com processos judiciais. Parte destas contingências está
suportada por depósitos judiciais relacionadas aos processos em discussão.

Tributárias Trabalhistas Cíveis Total
Em 31 de dezembro de 2019 ........... 2.452 44.836 2.059 49.347
Constituída durante o período............ 2.452 49.028 1.597 53.077
Reversão de provisões....................... (2.452) (44.836) (2.059) (49.347)
Em 31 de dezembro de 2020 ........... 2.452 49.028 1.597 53.077
Constituída durante o período............ 2.452 48.447 3.484 54.383
Reversão de provisões....................... (2.452) (49.028) (1.597) (53.077)
Em 31 de dezembro de 2021 ........... 2.452 48.447 3.484 54.383
Depósitos Judiciais Relacionados...... 1.828 2.323 1.051 5.202
Em 31 de dezembro de 2021 ........... 1.828 2.323 1.051 5.202
Efeito Líquido ................................... 624 46.124 2.433 49.181

NOTA 20 - PARTES RELACIONADAS

20.1. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS: As transações comerciais realiza-
das com partes relacionadas são efetuadas em condições e prazos semelhantes às tran-
sações com terceiros não relacionados. Nos mútuos entre as empresas, os contratos preve-
em taxas de juros similares ao custo de captação de recursos junto ao mercado financeiro.
Partes Relacionadas Mútuo Ativo 2021 2020
Stemac Energia S.A. ........................................................ - 8.517
Stemac S.A. Participações............................................... - 3.475
Total ................................................................................ - 11.992

Fornecedores Partes Relacionadas 2021 2020
Stemac Energia S.A. ........................................................ 2.382 2.382
Stepie Ulb S.A. ................................................................. 7 7
Total (Nota 16) ................................................................ 2.389 2.389

Partes Relacionadas Mútuo Passivo 2021 2020
Stepie Ulb S.A. ................................................................. 21.149 16.382
Uni Energia Ltda............................................................... 1.645 2.300
Total ................................................................................ 22.794 18.682

Clientes Partes Relacionadas 2021 2020
Stemac S.A. Participações............................................... 80 80
Stemac Energia S.A. ........................................................ 7.623 7.522
Stepie Uni Energia Ltda.................................................... 47 47
Stepie Ulb S.A. ................................................................. 19.551 19.338
Total (Nota 08) ................................................................ 27.301 26.987

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)STEMAC S/A GRUPOS GERADORES»»» Continuação

20.2. REMUNERAÇÃO DO PESSOAL DAADMINISTRAÇÃO: Conforme estabele-
cido foi atribuída à remuneração dos diretores, em atendimento ao CPC 05 - Divul-
gação Sobre Partes Relacionadas, a seguir descritas: 2021 2020
Remuneração Diretoria .............................................. 3.000 3.000
Total ............................................................................. 3.000 3.000

NOTA 21 - PARCELAMENTOS DE IMPOSTOS

21.1. PARCELAMENTO LEI Nº 11.941/09: Em consonância com os benefícios
estabelecidos pela Lei nº 11.941/09, a Companhia optou pelo parcelamento em 13
de novembro de 2009, tendo suas adesões deferidas em dezembro de 2009 e con-
solidação em junho de 2011. As adesões foram efetuadas nos âmbitos da Receita
Federal do Brasil (RFB) e também da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), para as duas modalidades existentes, sendo elas, Débitos Previdenciários
e Demais Débitos. Parte do débito existente na PGFN foi liquidada à vista, utilizan-
do o benefício das reduções previstas em Lei, bem como utilizada Base Negativa
de CSLL para a liquidação de multa e juros. Conforme determinação da Lei nº
12.865, de 09/10/2013 e da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº07, de 15/10/2013, foi
reaberta o prazo para o pagamento e o parcelamento de débitos junto à Procurado-
ria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN e à Receita Federal do Brasil - RFB, de que
tratam os artigos 1º a 13 da Lei nº 11.941, de 27/05/2009. Em 2014 o departamento
jurídico da Companhia realizou análise do processo nº 11080-732/2011-3, identi-
ficando como possível a sua perda, com base nesta reclassificação a Companhia
incluiu este processo na consolidação do parcelamento junto a Receita Federal
conforme Lei nº 12.865 de 09/10/2013. 21.2. PARCELAMENTO PRT E PERT: Em
consonância com os benefícios estabelecidos pela Medida Provisória nº 766/17
e Medida Provisória nº 783/17, a Companhia optou pelo parcelamento dos dé-
bitos tributários no Programa de Regularização Tributária - PRT em 30 de maio
de 2017, e pelo Programa Especial de Regularização Tributária - PERT em 28
de setembro de 2017, incluindo débitos ainda não parcelados, e migrando saldos
do Parcelamento da Lei nº 11.941/09. 21.3. PARCELAMENTO SIMPLIFICADO
PEPAR: Em consonância com os benefícios estabelecidos pela Lei 10.522, de 19
de julho de 2002, a companhia optou pelo parcelamento dos débitos tributários
relativos a INSS e Demais Débitos, os débitos inclusos não formam objetos de
parcelamentos anteriores e foram firmados em 60 prestações mensais. Os parce-
lamentos simplificados foram aderidos no decorrer dos anos de 2017, 2018 e 2019.
21.4. PARCELAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL: Em consonância com
os benefícios estabelecidos pela Lei 10.522, de 19 de julho de 2002 e portaria
PGFN 2.382/2021, a companhia optou pelo parcelamento da recuperação judicial
para débitos previdenciários, em 60 prestações junto a PGFN em 20/04/2021.Ade-
riu também ao parcelamento da RJ junto a RFB, incluindo neste, débitos previden-
ciários e demais débitos em 60 prestações e débitos de Previdenciários (terceiros)
e impostos retidos em 24 prestações, com adesão firmada em 21/05/2021.

NOTA 22 - PATRIMÔNIO LÍQUIDO

a) Capital Social:OCapital Social integralizado é formado de 8.000.000 de ações,
sendo 4.000.000 em ações ordinárias e 4.000.000 em ações preferenciais, todas
nominativas com valor nominal de R$ 23,75 cada uma, subscrito e integralizado in-
teiramente por sócios domiciliados no País perfazendo o montante de R$ 190.000
(cento e noventa milhões). As ações preferenciais possuem as vantagens assegu-
radas no Estatuto Social. a.1)Em conformidade ao artigo 195,A, da Lei n° 6.404/76
a parcela de lucro incentivada foi excluída do cálculo do dividendo obrigatório, po-
dendo vir a ser utilizada somente nos casos de aumento de capital ou de absorção
de prejuízos. b) Proposta de Distribuição do Resultado: A política de distribui-
ção de dividendos e/ou Juros sobre o Capital Próprio, na forma da Lei nº 9.249/95,
imputados aos dividendos, está estabelecida no artigo 21 do Estatuto Social, de
25% nomínimo do lucro líquido ajustado na forma do artigo 202 da Lei nº 6.404/76,
excluído a parcela de lucro incentivado em conformidade ao art. 195-A da Lei n°
6.404/76. b.1) Não foram apurados dividendos nos exercícios de 2020 e 2021.

NOTA 23 - RESULTADO POR AÇÃO

O lucro básico e diluído por ação é calculado mediante a divisão do lucro atribuí-
vel aos acionistas da sociedade, pela quantidade de ações emitidas.
Numerador 2021 2020
Resultado do exerc. atribuído aos acionistas da companhia
Resultado disponível aos acionistas preferenciais............. (46.492) 32.530
Resultado disponível aos acionistas ordinários.................. (46.492) 32.530
Total .................................................................................. (92.983) 65.060
Denominador (em milhares de ações)
Quantidade de ações preferenciais emitidas ..................... 4.000 4.000
Quantidade de ações ordinárias emitidas .......................... 4.000 4.000
Total .................................................................................. 8.000 8.000
Resultado básico e diluído por ação (em Reais)
Ação preferencial................................................................ (11,62) 8,13
Ação ordinária .................................................................... (11,62) 8,13

NOTA 24 - RECEITA

A reconciliação das vendas brutas para a receita líquida é a seguinte:
2021 2020

Vendas brutas de mercadorias, produtos e serviços.......... 251.142 217.985
Impostos e devoluções de vendas ..................................... (50.824) (44.310)
Receita Líquida ................................................................ 200.318 173.675

NOTA 25 - RECEITAS E DESPESAS FINANCEIRAS

Despesas Financeiras 2021 2020
IOF..................................................................................... (85) (210)
Despesas bancárias.......................................................... (734) (665)
Juros pagos....................................................................... (8.295) (7.041)
Juros sobre empréstimos e financiamentos...................... (25.294) (18.284)
Variação cambial passiva .................................................. (2.303) -
Reversão provisão juros.................................................... - 544
Provisão juros.................................................................... (9.213) -
Descontos concedidos ...................................................... (768) (719)
Juros operações de leasing............................................... (3) (3)
Juros recuperação judicial................................................. (8.914) (5.440)
Total das Despesas Financeiras ................................... (55.909) (31.818)
Receitas Financeiras 2021 2020
Juros recebidos ................................................................. 1.518 2.527
Descontos obtidos............................................................. 29 40
Renda aplicações financeiras............................................ - 3
Variação cambial ativa....................................................... - 2.200
Ágio/Deságio a recuperar (Nota 2.3) ................................ (2.191) 25.028
Crédito processos - Selic (Nota 03) .................................. 2.424 58.339
Total das Receitas Financeiras ..................................... 1.780 88.137
Resultado Financeiro Líquido ....................................... (54.129) 56.319

NOTA 26 - OUTRAS RECEITAS E DESPESAS OPERACIONAIS

2021 2020
Recuperação de despesa................................................... 171 688
Outras receitas operacionais.............................................. 211 75.871
Perdas por obsolescência (Nota 26.1)............................... (2.680) (2.800)
Indenizações ...................................................................... 193 60
Subvenções governamentais (Nota 26.2).......................... 15.054 12.197
Aluguéis recebidos ............................................................. 132 71
Ganho/Perda venda ativo................................................... (28.424) (777)
Total .................................................................................. (15.343) 85.310
26.1. Perdas por Obsolescência: Em 2015 a Companhia iniciou o desenvolvimento
da linha “New Global Line” com leiaute interno, insumos e tecnologia diferenciados,
permitindo a redução dos custos de produção. A produção da linha “2012” perma-
neceu até o início de 2017. Em 2016 lançou nova linha de grupos geradores para
uso residencial e comercial de pequeno porte, cuja tecnologia foi uma evolução da
linha “New Global Line”. ACompanhia mantinha política da manutenção de peças de
reposição para todas as linhas de grupos geradores produzidos, havendo a necessi-

dade de estocagem de um grande volume de peças de reposição que somente tinham utilidade para a
manutenção de grupos geradores antigos, sendo totalmente obsoletas para o mercado. Devido ao baixo
giro de estoque dessas peças e o alto custo de armazenagem, a Companhia limitou as peças de repo-
sição para atendimento da assistência técnica ao prazo médio de vida útil dos grupos geradores. Nos
exercícios de 2021, 2020, 2019, 2018 e 2017 a Companhia reconheceu perdas por obsolescências dos
estoques, em função de mudança na linha de produtos, que afetou os consumos de matérias primas que
constavam nos estoques, e o mercado de peças de reposição em função das novas linhas de produtos.
26.2. Subvenções Governamentais: A Companhia utiliza a subvenção governamental sobre as ven-
das de Grupos Geradores e seus componentes. Seu valor correspondente está sendo investido na
construção de nova planta fabril, aumento de capital e absorção de prejuízos. O valor apurado no perío-
do está reconhecido na Demonstração de Resultado do Exercício, no grupo de Outras Receitas e Des-
pesas Operacionais. Nas Reservas de Lucros está lançado em conta específica a Reserva de Subven-
ção para Investimentos, na qual não fará parte da base de cálculo para distribuição de dividendos. Em
conformidade ao artigo 195, A, da Lei n° 6.404/76 a parcela de lucro incentivada foi excluída do cálculo
do dividendo obrigatório, sendo utilizado integralmente para aumento do capital e absorção do prejuízo.

Reserva de Subvenções Governamentais

Subvenção Governamental 2011 ........ 9.299

Aos Administradores e Acionistas da
STEMAC S.A. GRUPOS GERADORES - Em Recuperação Judicial Porto Alegre - RS.
Opinião com ressalva: Examinamos as demonstrações financeiras da STEMAC S.A. GRU-
POS GERADORES - Em Recuperação Judicial (Companhia), que compreendem o balanço
patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do re-
sultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, sujeito aos efeitos do assunto mencionado
na seção a seguir intitulada “Base para opinião com ressalva”, as demonstrações financeiras
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição pa-
trimonial e financeira da STEMAC S.A. GRUPOS GERADORES - Em Recuperação Judicial
em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião com ressalva: Conforme Nota Explicativa nº 11, em 31 de dezembro
de 2021, a Companhia possui propriedades para investimento no valor de R$ 196.502 mil.
No exercício de 2021, a Companhia optou em não realizar a avaliação destas proprieda-
des pelo seu valor justo, não atendendo o item 55 do Pronunciamento Técnico CPC 28 -
Propriedade para Investimento. Em decorrência desse assunto, não nos foi possível men-
surar os efeitos do valor justo das propriedades para investimento ao final deste exercício.
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de au-
ditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na
seção a seguir intitulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia de acordo com os princípios
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas pro-
fissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade e cumprimos com as demais
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva.
Continuidade operacional: Conforme descrito na nota explicativa nº 01 - Plano de Re-
estruturação, em 31 de dezembro de 2021 a Companhia apresenta situação de endivi-
damento e deficiência de capital circulante líquido de R$ 156.935 mil (R$ 115.808 mil
em 2020) e Patrimônio a Descoberto no valor de R$ 302.354 mil, cenário que levou a
Companhia a entrar em recuperação judicial no ano de 2018. Esse assunto indica a exis-
tência de dificuldades quanto à capacidade de continuidade operacional da Companhia.
As demonstrações financeiras foram preparadas no pressuposto da continuidade normal
dos negócios da Companhia e não incluem quaisquer ajustes relativos à realização e

NOTA 27 - COBERTURA DE SEGUROS

Os bens da Companhia estão segurados conforme discriminado a seguir:

Tipo de seguro Cobertura Seguradora Vencimento

Seguro
veículos leves

Cobertura de 10 veículos – Compreensiva
total, DM R$ 100 mil, DC 200 mil DMO R$ 50
mil APP R$ 21 mil.

Tokio Marine
Seguradora 31/12/2022

Compreensivo
Patrimonial

Incêndio, queda de raio, explosão, ala-
gamento, inundação, danos elétricos,
equipamentos eletrônicos, equipamentos
móveis e vendaval R$ 110 milhões.

AIG Seguros 15/02/2023

Responsabilida-
de Civil

RC estabelecimento comercial, emprega-
do, prestação serviços local de terceiro,
obras civis, produtos, e danos morais R$
15 milhões.

AIG Seguros 03/03/2023

Riscos Nomea-
dos Usinas

Cobertura para os equipamentos das Usi-
nas de venda de Energia Riscos Diversos
LMI R$ 5 milhões + Dano Elétrico LMI R$
400 mil.

Pottencial
Seguros 24/08/2022

Seguro de Vida
em Grupo

Cobertura básica - Morte por qualquer
natureza 20 vezes o salário. Met Life Indeterminado

Responsa-
bilidade Civil
Profissional

Garante o pagamento do prejuízo financei-
ro decorrentes de reclamações de tercei-
ros por danos causados durante a presta-
ção de serviços profissionais pelos quais o
segurado seja responsabilizado civilmente
até o valor de R$ 10 milhões.

AIG Seguros 20/05/2022

Transportes
Exportação

Cobre danos causados na carga em trân-
sito, na operação de carga e descarga e
roubo em operação de importação de ma-
teriais. US$ 1 milhão.

Argo Indeterminado

A Administração considera que o montante de cobertura de seguros é suficiente para cobrir
eventuais sinistros em suas instalações industriais e administrativas.

NOTA 28 - AJUSTE A VALOR PRESENTE

Conforme CPC 12 - Ajuste a Valor Presente, por se tratar de valores irrelevantes nas contas de
clientes, outros créditos e fornecedores de curto prazo não houve ajustes a valor presente no
resultado da Companhia.

NOTA 29 - INFORMAÇÃO SUPLEMENTAR - EBITDA (LAJIDA)

Apresentamos abaixo a medição econômica Lajida (lucro antes dos juros, imposto de renda,
depreciação e amortização). 2021 2020
Lucro (Prejuízo) Líquido .............................................................. (92.983) 65.060
(+) IR, CSLL e Participações Estatutárias ....................................... (31.072) 3.553
(+) Despesas (Receitas) Financeiras Líquidas ............................... 54.129 (56.319)
(+) Depreciações e Amortizações ................................................... 11.549 12.390
Ebitda.............................................................................................. (58.377) 24.684
Margem Ebitda............................................................................... (29,1%) 14,2%

NOTA 30 - IMPACTOS DA COVID-19

Em março de 2020, uma pandemia global foi declarada pela Organização Mundial da Saúde (OMS)
decorrente das doenças relacionadas ao novo coronavírus (Covid-19), tendo o Congresso Nacional
reconhecido a ocorrência de estado de calamidade pública em 20 de março de 2020, editando do
Decreto Legislativo nº 06. Por sua vez, em 10 de março, STEMAC S.A. GRUPOS GERADORES,
ciente da gravidade da situação, adotou medidas preventivas em relação ao quadro de colaborado-
res, agindo tempestivamente na transferência de todo o corpo funcional para as atividades em home
office, à exceção de dos colaboradores, necessários para operações na indústria e serviços, sendo
nossas atividades e serviços consideradas primordiais e essenciais para o enfrentamento da Co-
vid-19. Adotamos o Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e Renda, instituído pelo go-
verno federal, através do Ministério da Economia, por meio da Medida Provisória Nº. 936. Medidas
trabalhistas para enfrentamento do estado de calamidade pública e da emergência de saúde pública
decorrente do coronavírus (Covid-19), redução proporcional de jornada de trabalho e de salário.
Atuamos de forma tempestiva e proativa para apoiar o governo no enfrentamento ao coronavírus
(Covid-19) e ajudar a minimizar os efeitos provocados pela pandemia, produzindo grupos geradores
e prestando os serviços corretivos e preventivos, contribuindo com todas as atividades essenciais
neste momento pandêmico. A administração da Companhia está alerta e agindo de forma a as-
segurar sua sustentabilidade econômico-financeira, adotando medidas de contenção de gastos,
custos, otimização de recursos e minimização dos potenciais impactos financeiros, além daquelas
voltadas à preservação da saúde dos colaboradores. Ao longo do ano a pandemia não causou
efeitos significativos e adversos no ambiente da Companhia. Em 2021, a Companhia apresentou
uma receita bruta, deduzidas as devoluções, de R$ 251,1 milhões, com um acréscimo de 15,2%
em relação aos R$ 217,9 milhões do exercício de 2020. A receita líquida aumentou 15,3%, para
R$ 200,3 milhões em 2021 frente aos R$ 173,6 milhões em 2020. Custos dos produtos vendidos
de (151.440), teve aumento de 17,5% em relação aos R$ (128.838) milhões do exercício de 2020.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

classificação dos valores de ativos ou quanto aos valores e a classificação de passivos,
que seriam requeridos no caso de insucesso do restabelecimento do equilíbrio financeiro
da Companhia. Nossa opinião não está ressalvada em função desse assunto.
Outros assuntos: Demonstrações do valor adicionado:Examinamos, também, as demons-
trações do valor adicionado (DVA), referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021,
elaboradas sob a responsabilidade da administração da Companhia, como informação su-
plementar. Essas demonstrações foram submetidas aos mesmos procedimentos de auditoria
descritos anteriormente e, em nossa opinião, estão adequadamente apresentadas, em todos
os seus aspectos relevantes, em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior: As demonstrações finan-
ceiras encerradas em 31 de dezembro de 2020, apresentadas comparativamente, foram
anteriormente por nós examinadas, de acordo com as normas de auditoria vigentes por
ocasião da emissão do parecer em 31 de março de 2021, contento ressalva em relação a
falta de mensuração da propriedade para investimento a valor justo, e também parágrafo
sobre o risco de continuidade operacional da Companhia.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financei-
ras: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demons-
trações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assun-
tos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabora-
ção das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Compa-
nhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encer-
ramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em
conjunto, estejam livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto
nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções re-
levantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são considera-
das relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma

perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas
demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceti-
cismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por frau-
de ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos,
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, con-
luio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria
apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi-
cácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela
administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi-
cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para
as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nos-
sa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condi-
ções futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras,
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspec-
tos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que
identificamos durante nossos trabalhos. Porto Alegre (RS), 02 de março de 2022.

ALFREDO HIRATA PAULO ALBERTO MACHADO
Contador CRC (SC) nº 018.835/O-7-T-SP Contador CRC (SC) nº 035.797/O-8

MARTINELLI AUDITORES
CRC (SC) nº 001.132/O-9

Subvenção Governamental 2012........ 58.080
Subvenção Governamental 2013........ 64.157
Subvenção Governamental 2014........ 51.874
Subvenção Governamental 2015........ 70.107
Subvenção Governamental 2016........ 65.961
Subvenção Governamental 2017........ 29.450
Subvenção Governamental 2018........ 16.803
Subvenção Governamental 2019........ 13.468
Subvenção Governamental 2020........ 12.197
Subvenção Governamental 2021........ 15.054
Total Subvenção Governamental .... 406.450

Destinação p/ Reservas 2012 ......... 45.051
Destinação p/ Reservas 2013 ......... 41.178
Complemento Destinação
p/ Reservas 2012 ........................... 22.328
Complemento Destinação
p/ Reservas 2013 ........................... 22.979
Destinação p/ Reservas 2014 ......... 32.248
Destinação p/ Reservas 2015 ......... 40.050
Absorção de Prejuízo 2016 ............. (25.791)
Absorção de Prejuízo 2017 ............. (38.043)
Saldo a destinar ............................ 266.450
O saldo de R$ 266.450 será destinado para Re-
servas de Subvenções Governamentais quando

houver resultados futuros. (a) Valores utilizados para absorção de prejuízo serão devolvidos para a
Reserva de Subvenção Governamental, quando ocorrerem resultados futuros.

JOÃO LUIZ BUNEDER VALDO MARQUES DA SILVA JR
Diretor Presidente - CPF 197.781.980-04 Procurador - CPF 710.573.230-04

CÉSAR A. N. GUTERRES - Contador - CRC/RS 042095/O-7 – CPF 263.063.600-34
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Demonstrações dos resultados 2021 2020
Receita líquida 64.549 70.988
Custo dos serviços prestados (38.279) (37.621)
Lucro bruto 26.270 33.367
(Despesas) e receitas operacionais:
Despesas gerais e administrativas (7.274) (7.001)
Depreciação e amortização (3.470) (3.755)
Despesas com provisão para créditos
de liquidação duvidosa (5.174) (10.867)
Resultado de equivalência patrimonial 10.795 4.191
Outras receitas operacionais, líquidas 67 68
Lucro antes das despesas e receitas
financeiras 21.214 16.003
Receitas financeiras 1.201 302
Despesas financeiras (4.070) (4.334)
Lucro antes do imposto de renda e
da contribuição social 18.345 11.971
Imposto de renda e contribuição social
Diferido (2.726) (2.960)
Lucro líquido do exercício 15.619 9.011

Balanços Patrimoniais / Ativo 2021 2020

Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 27.454 20.111

Contas a receber 5.371 8.097

Tributos a recuperar 819 403

Outros créditos 1.443 1.132

Total do ativo circulante 35.087 29.743

Não circulante

Contas a receber 1.567 138

Partes relacionadas 5 17

Depósitos judiciais 129 61

Outros créditos 2.734 1.272

Tributos diferidos 8.197 10.922

Investimentos 18.703 8.476

Imobilizado, líquido 11.619 11.361

Direito de uso 26.003 25.944

Intangível, líquido 58.610 58.495

Total do ativo não circulante 127.567 116.686

Total do ativo 162.654 146.429

Balanços Patrimoniais / Passivo 2021 2020
Circulante
Fornecedores 1.143 1.015
Obrigações trabalhistas 4.891 4.113
Obrigações tributárias 947 462
Dividendos a pagar 5.850 2.140
Adiantamentos de clientes 832 749
Passivo de arrendamento 5.206 5.538
Obrigações por aquisição de participações
societárias 2.669 2.562
Outras contas a pagar 8 -
Total do passivo circulante 21.546 16.579
Não circulante
Obrigações com partes relacionadas - 184
Provisão para demandas judiciais 2.791 1.208
Passivo de arrendamento 24.507 24.001
Obrigações por aquisição de participações
societárias - 2.556
Total do passivo não circulante 27.298 27.949
Patrimônio líquido
Capital social 71.159 71.159
Reserva de capital 21.965 21.965
Reserva de lucros 20.686 8.777
Total do patrimônio líquido 113.810 101.901
Total do passivo e patrimônio líquido 162.654 146.429

1. Contexto operacional: ASociedade Educacional Santa Rita S.A.

(“Sociedade Educacional Santa Rita S.A.” ou “Companhia”) é uma

sociedade anônima, com sede em Caxias do Sul-RS, localizada na

RuaMarechal Floriano, 1229.ACompanhia e suas controladas diretas

têm como principais atividades a atuação na prestação de ensino em

todos os níveis; a administração de atividade de supletivo, pré-

vestibular, superior, profissionalizantes, pós-graduação, cursos livres

Sociedade Educacional Santa Rita S.A.
CNPJ nº 91.109.660/0001-60

Demonstrações Financeiras findas em 31 de dezembro de 2021 e 2020
Relatório da Administração: Senhores acionistas: Atendendo às disposições legais, a Administração submete à apreciação dos Senhores Acionistas, Clientes, Fornecedores de Serviços e Produtos, Instituições Financeiras e à Sociedade em geral, as Demonstrações Financeiras
da Sociedade Educacional Santa Rita S.A., referentes aos exercícios findos em 31 de dezembro 2021 e 2020. Permanecemos ao inteiro dispor de V. Sas. para quaisquer esclarecimentos que eventualmente possam ser necessários.

Demonstrações das mutações
do patrimônio líquido

Reservas de Lucros
Capital
Social

Reserva
de Capital

Retenção
de lucros

Reserva
Legal

Total de reser-
vas de lucros

Resultados
do exercício Total

Saldos em 31 de dezembro de 2019 71.159 21.965 508 1.398 1.906 - 95.030

Lucro líquido do exercício - - - - - 9.011 9.011
Destinação do resultado do exercício
Constituição da reserva legal - - - 451 451 (451) -
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - (2.140) (2.140)
Retenção de lucros - - 6.420 - 6.420 (6.420) -
Saldos em 31 de dezembro de 2020 71.159 21.965 6.928 1.849 8.777 - 101.901
Lucro líquido do exercício - - - - - 15.619 15.619
Destinação do resultado do exercício
Constituição da Reserva Legal - - - 781 781 (781) -
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - - (3.710) (3.710)
Retenção de lucros - - 11.128 - 11.128 (11.128) -
Saldos em 31 de dezembro de 2021 71.159 21.965 18.056 2.630 20.686 - 113.810

Demonstrações dos fluxos de caixa Controladora

Das atividades operacionais 2021 2020

Lucro antes do imposto de renda e
contribuição social 18.345 11.971
Resultado de equivalência patrimonial (10.795) (4.191)
Depreciação e amortização 2.902 3.169
Depreciação direito de uso 5.115 4.776
Juros incorridos sobre aquisição de controladas 108 (346)
Juros sobre passivo de arrendamento 3.075 3.022
Provisão para demanda judicial 1.583 164
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 5.174 10.867
Baixa direito de uso / arrendamento mercantil - 81
Ajuste para reconciliar o lucro antes do imposto de
renda e contribuição social com o fluxo de caixa 25.507 29.512
Decréscimo (acréscimo) em ativos
Contas a receber (3.877) (6.105)
Depósitos judiciais (68) 39
Tributos a recuperar (416) (36)
Impostos diferidos (1) -
Outros créditos (1.368) (923)
(Decréscimo) acréscimo em passivos
Fornecedores 128 (698)
Obrigações trabalhistas 778 (990)
Obrigações tributárias 485 (231)
Obrigações com partes relacionadas - -
Mensalidades antecipadas 83 195
Outras contas a pagar 8 -

21.259 20.764
Imposto de renda e contribuição social pagos - -
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
atividades operacionais 21.259 20.764
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Dividendos recebidos de controladas 568 168
Adiantamento para futuro aumento de capital - 580
Aquisição de imobilizado (2.897) (1.803)
Aquisição de intangível (379) (190)
Recebimento pela venda de ativo - -
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
atividades de investimento (2.708) (1.245)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Dividendos pagos - -
Pagamento de arrendamento (8.479) (5.668)
Obrigações por aquisição de participações
societárias (2.557) (2.000)
Partes relacionadas (172) 3.819
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
atividades de financiamento (11.208) (3.849)
Aumento líquido de caixa e equivalentes
de caixa 7.343 15.670

Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 20.111 4.441
No fim do exercício 27.454 20.111
Aumento no caixa e equivalentes de caixa 7.343 15.670

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras

especialização e monógrafos; a prestação de serviço de promoção e
organização de eventos relacionados ao setor de educação e cursos;
o desenvolvimento e a ampliação do conteúdo dos cursos de pós-
graduação oferecidos, bem como o desenvolvimento de novos cursos
de pós-graduação nas diversas áreas do conhecimento, ministrados
de forma telepresencial a distância; a prestação de serviços relativas
a cursos, inclusive cursos de idioma e demais atividades correlatas;
e a participação em outras sociedades, nacional ou estrangeira, na
qualidade de sócia ou acionista controladora no setor de educação.
2. Políticas contábeis: As demonstrações financeiras foram
elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as disposições da
legislação societária, previstas na Lei nº 6.404/76 com alterações da
Lei nº 11.638/07 e Lei nº 11.941/09, e os pronunciamentos contábeis,
interpretações e orientações emitidos peloComitê dePronunciamentos
Contábeis (“CPC”),aprovados pela Comissão de Valores Mobiliários
(“CVM”), e evidenciam todas as informações relevantes próprias das
demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão
consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão.
As demonstrações contábeis são apresentadas emmilhares de reais
(R$), que é a moeda funcional e de apresentação da Empresa.
3. Declaração de conformidade:AEmpresa está apresentando suas
demonstrações financeiras individuais, considerando que a Empresa
não possui instrumentos de dívida ou patrimoniais negociados
publicamente; não teve arquivado nem está em processo de
arquivamento de suas demonstrações financeiras junto à Comissão
de Valores Mobiliários; e sua controladora indireta, Cruzeiro do Sul
Educacional S.A., preparou as demonstrações financeiras
consolidadas doGrupo, conforme previsto no PronunciamentoCPC36
– Demonstrações Consolidadas.

DIRETORIA
Fabio Marcel Fossen Luís Felipe Silva Bresaola

Diretor Presidente Diretor

CONTADOR

Afonso Celso Florentino de Oliveira

CRC: 1MG-071304/O-7 “T” SP

e outras atividades educacionais correlatas; o desenvolvimento do
curso em geral e de extensão universitária e pós-graduação por meio
presencial ou de qualquer sistema tecnológico de comunicação de
dados diretamente para os consumidores, ou por meio de uma rede
de parceiros, receptores do sinal televisivo ou de qualquer outro
sistema de transmissão de dados; o oferecimento de cursos de
aprendizagem, treinamento gerencial e profissional preparatórios para
carreira jurídica, atualização profissional, extensão universitária,
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1. Contexto Operacional: A Crédito Real Imóveis e Condo-
mínios S.A. é uma Companhia anônima de capital fechado,
com sede no Rio Grande do Sul, Capital. A companhia tem
por finalidade principal a administração por conta de terceiros
mediante comissão, com ou sem “del credere” de proprieda-
des urbanas, suburbanas e rurais e a administração de con-
domínios horizontais e verticais de imóveis residenciais e não
residenciais; comprar, vender, construir e incorporar imóveis;
praticar a corretagem de imóveis e seguros e de outros bens;
comerciar com materiais de construção e com o que mais
convier concernente ao ramo. 2. Apresentação das De-
monstrações: As demonstrações contábeis foram elabora-
das de acordo com a Lei nº 6.404, de 15/12/1976, que dispõe
sobre as Companhias por ações, Lei 11.638 de 28/12/2007 e
alterações posteriores e os princípios fundamentais da conta-
bilidade. As demonstrações financeiras consolidadas foram
elaboradas e estão sendo apresentadas em conformidade
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com obser-
vância às disposições contidas na legislação societária brasi-
leira e nos pronunciamentos, orientações e interpretações
técnicas, emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis (CPC), aprovados pelo Conselho Federal de Contabilida-
de (CFC). As demonstrações financeiras são apresentadas
em Real, de acordo com as normas do CPC e requer que a
Administração da companhia faça julgamentos, estimativas e
premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os
valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas.
Revisões com relação a estimativas contábeis são reconheci-
das no período em que as estimativas são revisadas e em
quaisquer períodos futuros afetados. A demonstração conso-
lidada inclui a controlada Crédito Real Corretora de Seguros
Ltda a qual iniciou suas atividades em 02 de março de 2016,
tendo por finalidade a corretagem de seguros de todos os
ramos. Nas demonstrações financeiras individuais da Com-
panhia as informações financeiras da controlada são reco-
nhecidas através do método de equivalência patrimonial. As
demonstrações financeiras, incluindo as notas explicativas,
são de responsabilidade daAdministração, cuja conclusão foi
autorizada pelo Conselho de Administração em 25 de março
de 2022. 3. Sumário das Principais Práticas Contábeis:
a) Demonstrações Financeiras Consolidadas: As demons-
trações financeiras consolidadas abrangem as demonstra-
ções financeiras da companhia e das Companhias controla-
das indicadas na Nota Explicativa nº 12, e foram elaboradas
com base nas normas de consolidação de balanços, NBC TG
nº 36 - Demonstrações consolidadas, em conformidade com

CRÉDITO REAL IMÓVEIS E CONDOMÍNIOS S.A.
CNPJ/MF. 92.691.336/0001-66 - NIRE 43 3 0001535 1

Aos Senhores Acionistas, Atendendo às disposições legais e estatutá-
rias, a Administração da Crédito Real Imóveis e Condomínios S.A. apre-
senta-lhes o Relatório da Administração e as Demonstrações Financei-
ras. O ano de 2021 foi fortemente influenciado pelo avanço da pandemia
de Covid-19 e as consequentes ações governamentais para o controle
da doença e proteção da população. A nova onda de infecções, entre os
meses de fevereiro e julho, quando novas restrições de funcionamento
dos negócios foram implementadas, todas as áreas de negócio sofreram
impactos de redução de produtividade comercial, adicionado pela crise
econômica impulsionada neste mesmo período. No último trimestre, ob-
servou-se uma ligeira melhora nos negócios de vendas e de locações
residenciais, trazendo certo otimismo para o ano de 2022. Planejamento
Estratégico: Em sequência ao planejamento traçado, os projetos de ex-
pansão de vendas através de franquias e a expansão do produto Aluga
Fácil e Entrega Fácil, ajudaram a manter presença mercadológica impor-

RELATÓRIO DAADMINISTRAÇÃO 2021

tante para a companhia. O produto Aluga Fácil, com adesão e resposta muito positiva do mercado, onde foi desenvolvida ferramenta específica para
a locação digital, aprovação de crédito via inteligência artificial e assinatura eletrônica, já representa 65% das novas locações residenciais. O projeto
de franquias Crédito Real contabilizou no ano com 44 (quarenta e quatro) franquias em operação. E no mês de fevereiro, efetuamos a transição da
carteira de imóveis da Imobiliária Taperinha de Santa Maria/RS, acrescentando em 18% a base de imóveis locados. Enfrentamento do Cenário de
Pandemia – COVID-19: Desde o ano de 2020, o mundo vem passando por um surto da doença chamada COVID-19 (Corona vírus), classificada
como pandemia pela Organização Mundial de Saúde – OMS, onde eventuais efeitos produzidos pelas ações governamentais para conter sua disse-
minação poderá impactar negativamente os negócios da Companhia e, consequentemente, suas demonstrações contábeis individuais e consolida-
das. Nesse sentido, a Companhia esclarece que, diante da nova realidade de negócios e o desenvolvimento de um novo modelo de trabalho, bem
como, no convívio de um ambiente pandêmico, tomou uma série de atitudes visando a manutenção da saúde dos negócios e dos colaboradores.
1. Manutenção da atividade: a. Serviços administrativos da empresa, bem como, a retaguarda de gestão de contratos de locação, administração
de condomínios e corretora de seguros evoluiu para modelos híbridos e mais produtivos; b. Implantação de comitê de segurança sanitária para a
preparação da empresa para a retomada das atividades e monitoramento da saúde dos colaboradores; c. Evolução da estrutura de TI e ferramentas
de comunicação para colaboradores; d. Desenvolvimento de plano alternativo para processos digitais: i. Assinaturas eletrônicas de contratos; ii.
Processos internos foram migrados para fluxos eletrônico; iii. Vistorias digitais; iv. Treinamentos por Webinars e ferramentas de ensino à distância;
v. Captação de imóveis de forma digital. e. Plano de expansão por franquias em atividade plena. Proteção do Caixa: Foram negociados todos os
contratos de locação, prestação de serviços e investimentos buscando redução da despesa mensal, obtendo sucesso em praticamente todas as
negociações; Renovação de linha de crédito junto ao Banco Itaú, no valor de R$ 15.000.000 e de R$ 10.000.000, junto ao Banco BNP, visando
retaguarda para eventuais desequilíbrios de caixa. Um acompanhamento contínuo da previsão de receitas (Forecast), vinculado à retomada da
atividade, vem sendo executado continuamente para monitoramento adequado e novas atitudes poderão ser propostas. O modelo de Governança
adotado segue estável, realizando acompanhamento constantes dos resultados alcançados em relação às metas traçadas, revisando o planejamen-
to e ajustando o curso sempre que necessário, fortalecendo nossos diferenciais competitivos no processo de gestão da Companhia. A diretoria.

Balanço Patrimonial - (Valores expressos em reais)
ATIVO Controladora Consolidado

NE 2021 2020 2021 2020CIRCULANTE
Caixa e equi. de caixa ... 7.218.159 20.466.332 7.623.267 20.859.892
Contas a receber ........... 20.930.125 14.617.899 20.952.043 14.628.621
Impostos a recuperar..... 3.055.964 1.986.182 3.067.513 1.995.654
Outras contas a receber 2.554.471 2.415.068 2.573.822 2.438.005
Total do Ativo Circulante 33.758.719 39.485.481 34.216.644 39.922.172
Não Circulante
Realizável a Longo Prazo 10.809.967 9.623.242 10.809.967 9.623.242
Depósitos judiciais......... 632.396 423.509 632.396 423.509
Títulos de capitalização. 486.992 444.985 486.992 444.985
Tributos diferidos ........... 9.596.379 8.570.548 9.596.379 8.570.548
Outros Recebíveis ......... 94.200 184.200 94.200 184.200
Outros investimentos ...... 108.802 108.802 108.802 108.802
Invest. em controladas.... 2.268.881 276.552 - -
Imobilizado ....................4 4.627.310 4.166.438 4.642.296 4.184.134
Intangível.......................5 29.788.760 24.633.208 29.788.760 24.634.007
Total Ativo Não Circulante 47.603.720 38.808.242 45.349.826 38.550.186
Total do Ativo ................ 81.362.439 78.293.723 79.566.470 78.472.358

/
PASSIVO Controladora Consolidado
CIRCULANTE NE 2021 2020 2021 2020
Fornecedores................. 1.392.098 1.268.187 1.399.169 1.301.474
Obrigações com condo-
mínios e locatários ....... 54.521.357 53.841.168 54.521.357 53.841.168
Obrigações tributárias ... 1.418.379 1.005.460 1.518.272 1.081.029
Obrig. soc. e trabalhistas 3.391.254 2.742.764 3.462.438 2.787.274
Obrigações estatutárias 1.997.035 2.742.764 - 2.787.274
Financiamentos ............. 6.224.967 6.000.000 6.224.967 6.000.000
Outras Obrigações ........ 1.846.691 2.867.681 1.846.691 2.867.681
Total do Passivo
Circulante .................... 70.791.781 67.725.260 68.972.894 67.878.626
Não Circulante
Provisão p/contingências 569.242 607.171 569.242 607.171
Tributos diferidos ........... 3.790.458 3.790.458 3.790.458 3.790.458
Total do Passivo
Não Circulante ............ 4.359.700 4.397.629 4.359.700 4.397.629
Patrimônio Líquido
Capital social ...............7 10.000.000 10.000.000 10.000.000 10.000.000
Reserva de capital......... 6.882 6.882 6.882 6.882
Prejuízo acumulado....... (3.795.924) (3.836.048) (3.774.206) (3.811.979)
Patrimônio líq. atribuí-
vel aos controladores 6.210.958 6.170.834 6.232.676 6.194.903
Particip. não controladores - - 1.200 1.200
Total doPatrim. Líquido 6.210.958 6.170.834 6.233.876 6.196.103
Total do Passivo e
Patrimônio Líquido ...... 81.362.439 78.293.723 79.566.470 78.472.358

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Receita Líquida dos Serviços ... 43.379.295 33.799.760 46.777.547 37.154.441
Custo dos serviços prestados ..... (31.706.185) (24.476.078) (32.274.350) (24.974.722)
Lucro Bruto ................................. 11.673.110 9.323.682 14.503.198 12.179.719
Despesas Operacionais ............ (13.978.580) (14.791.076) (14.272.816) (14.858.184)
Gerais e administrativas.............. (18.723.636) (14.291.278) (19.010.562) (14.348.048)
Comerciais................................... (2.728.002) (1.581.580) (2.730.499) (1.581.580)
Depreciações e Amortizações..... (1.348.192) (1.904.812) (1.351.357) (1.911.670)
Outras receitas(despesas)
operacionais............................... 8.821.250 2.986.594 8.819.602 2.983.114

Prejuízo Operacional Antes do
Result. Financ. e dos Impostos . (2.305.470) (5.467.394) 230.382 (2.678.465)
Resultado Financeiro ................ 1.319.763 1.884.678 (817.385) (486.346)
Receitas financeiras .................... 2.325.078 1.751.752 2.339.543 1.764.499
Despesas financeiras .................. (3.155.396) (2.249.757) (3.156.928) (2.250.845)
Resultado de equiv. patrimonial .. 2.150.081 2.382.683 - -
Prejuízo Antes do IR e da
Contribuição Social .................. (985.707) (3.582.716) (587.003) (3.164.811)
Do exercício................................. - - (376.986) (393.838)
Diferidos....................................... 1.025.831 2.068.650 1.025.831 2.068.650
IR e Contribuição Social ............ 1.025.831 2.068.650 648.845 1.674.812
Lucro Líquido do Exercício ...... 40.124 (1.514.066) 61.842 (1.489.999)
Resultado Atribuído aos:
Sócios controladores................... - - 40.124 (1.514.066)
Sócios não controladores............ - - 21.718 24.067
Lucro Líquido do Exercício ...... - - 61.842 (1.489.999)
Ações emcirculante nofinal
doexercício ................................ 942 942 - -
Prejuízo líquido por lote de mil
ações do capital social ............ 41,59 (1.607,29) - -

Demonstração do Resultado - (Valores expressos em reais)

Atribuível aos Acionistas Controladores
Reserva de Capital Particip.
Corre- Doações Lucros dos não Total do

Capital ção mo- e sub- (Prejuízos) contro- Patrim.
Descrição Social netária venções Acumul. Total ladores Líquido
Saldo 31.12.2019 10.000.000 236 6.646 (2.321.981) 7.684.901 24.863 7.709.764
Lucro líq. exercício - - - (1.514.066) (1.514.066) 24.068 (1.489.998)
Dividendos pagos - - - - - (24.863) (24.863)
Saldo 31.12.2020 10.000.000 236 6.646 (3.836.047) 6.170.835 24.068 6.194.903

Lucro líq. exercício - - - 40.124 40.124 21.718 61.842
Dividendos pagos - - - - - (24.068) (24.068)
Saldo 31.12.2021 10.000.000 236 6.646 (3.795.923) 6.210.958 21.718 6.232.676

Demonstração da Mutação do Patrimônio Líquido - (Valores expressos em reais)

Fluxo de Caixa das Controladora Consolidado
Atividades Operacionais 2021 2020 2021 2020
Resultado Líquido Exercício ........................ 40.124 (1.514.066) 61.842 (1.489.999)
Depreciações e amortizações......................... 1.495.170 2.046.011 1.498.680 2.052.869
Baixa Amortização de carteira ........................ 207.879 (870.440) (816.722) (870.440)
Provisão p/contingencia líquida ...................... (37.930) 186.834 (37.930) 186.834
Provisão perdas com Fiança Locatícia.......... 108.482 203.663 108.482 203.663
Equivalência Patrimonial................................. (2.150.081) (157.753) - -
Tributos diferidos ............................................. (1.025.831) (2.068.650) (277.406) (2.068.650)
(=) Lucro Líq. Ajustado ................................. (1.362.187) (2.174.401) 536.945 (1.985.723)
AUMENTO/REDUÇÃO NAS CONTAS:
Ativas
Aumento (Redução) de Contas a receber ...... (4.095.279) 65.963 (4.102.629) (230.033)
Aumento (Red.) de Impostos a recuperar...... (43.951) 36.088 (794.452) 29.596
Aumento (Red.) de outras contas a receber... (146.043) 217.826 (146.303) 219.360
Aumento (Redução) de Depósitos Judiciais... (208.886) (11.479) (208.886) (11.478)
Aumento (Red.) de Títulos de Capital. a LP ... (42.007) (28.829) (42.007) (28.829)
Passivas
Aumento (Redução) de Fornecedores............ 128.287 (146.308) 98.873 (135.126)
Aumento (Red.) de Obrig. c/cond. e locatários (2.908.978) 8.959.869 (2.908.978) 8.959.868
Aumento (Red.) de Obrig. tributárias CP e LP 412.919 145.205 437.242 127.098
Aumento (Red.) Obrig. trabalhistas e sociais . 648.490 (59.234) 675.164 (65.324)
Aumento (Red.) de Obrigações estatutárias... - - - (23.663)
Aumento (Redução) de Outras Obrigações ... (691.074) 1.527.406 (691.074) 1.527.406

(8.308.709) 8.532.107 (7.146.105) 8.383.152
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos
Aumento (redução) outros Investimentos........ 1.946.909 868.375 840.385 870.440
Aumento Imobilizado ........................................ (1.052.443) (658.550) (1.052.443) (664.938)
Aumento Intangível........................................... (6.058.897) (1.027.803) (6.058.897) (1.027.803)
Caixa Líq. Ger. - Ativ. de Investimentos ...... (5.164.432) (817.978) (6.270.955) (822.301)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos
Com terceiros:
Pagamento de empréstimos ........................... 224.967 6.000.000 224.967 6.000.000
Caixa Líq. Cons. - Ativ. de Financiamentos 224.967 6.000.000 224.967 6.000.000

(13.248.173) 13.714.129 (13.192.093) 13.560.851
Aumento/Redução Caixa e Equivalentes de Caixa
Saldo de Caixa Início do Período ................ 20.466.332 6.752.203 20.815.360 7.299.041
Saldo de Caixa Final do Período ................... 7.218.159 20.466.332 7.623.267 20.859.892

(13.248.173) 13.714.129 (13.192.093) 13.560.851

Fluxo de Caixa - Método Indireto - (Valores expressos em reais)

Notas Explicativas - (Valores expressos em reais)

os seguintes principais aspectos: i. A Companhia e sua Companhia controlada adotam práticas contábeis uniformes para registro de
suas operações e avaliação dos elementos patrimoniais; e ii. Os saldos de operações entre as empresas consolidadas estão devida-
mente eliminados, bem como as participações recíprocas, e estão excluídos do patrimônio líquido e da participação dos acionistas
controladores. As participações de acionistas não controladores estão classificadas no patrimônio líquido na apresentação das de-
monstrações financeiras consolidadas. b) Instrumentos Financeiros: A Companhia reconhece os recebíveis inicialmente na data
em que foram originados. Todos os outros ativos financeiros são reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual a Compa-
nhia se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. A Companhia possui aplicações financeiras e recebíveis
como ativos financeiros não derivativos. A Companhia reconhece passivos financeiros inicialmente na data em que são originados.
Todos os outros passivos financeiros são reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual a Companhia se torna uma parte
das disposições contratuais do instrumento. A Companhia tem os seguintes passivos financeiros não derivativos: empréstimos e fi-
nanciamentos, fornecedores e outra contas a pagar, reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de
transação atribuíveis. c) Caixa e equivalentes de caixa: Compõe este grupo o saldo de caixa, bancos contas corrente e aplicações
financeiras, registradas pelo custo de aquisição atualizado pelo indexador e/ou taxa de juros efetiva e são de liquidez imediata. d)
Crédito com clientes: Os créditos a receber de clientes correspondem a encargos pagos antecipadamente para posterior recebi-
mento e são inicialmente reconhecidas pelo valor da transação. É constituída uma provisão para perdas estimadas quando existe
uma evidência objetiva de que a companhia poderá vir a não receber todos os valores devidos de acordo com as condições originais
das contas a receber. e) Investimentos: Os demais investimentos são avaliados pelo custo de aquisição, deduzido de provisão para
estimativas de perdas, quando aplicável. f) Imobilizado: Os itens do imobilizado são avaliados pelo custo histórico de aquisição,
menos a depreciação acumulada e quaisquer perdas não recuperáveis, providenciando laudos, se necessário para ajuste ao valor
justo ou custo atribuído. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis necessários para que o item específico tenha o uso
pretendido. A depreciação é reconhecida de modo a alocar o custo dos ativos menos os seus valores residuais ao longo de sua vida
útil estimada, utilizando-se o método linear. As taxas anuais de depreciação estão demonstradas na nota explicativa 8. O valor con-
tábil de um ativo é imediatamente reduzido para seu valor recuperável se o valor contábil estimado for maior do que o valor recupe-
rável por uso ou venda. g) Intangível: Ativos intangíveis são saldos remanescentes de investimentos em controladas incorporadas
em exercícios anteriores e dispêndios realizados com aquisição de carteiras de clientes de outras Companhias, como registros de
marcas e patentes, softwares de computador adquiridos e reconhecidos pelo custo, menos a amortização acumulada e quaisquer
perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. São amortizados em função do correspondente benefício econômico e ou ao
longo de sua vida útil estimada de cinco a dez anos, utilizando-se o método linear. O ágio por expectativa de rentabilidade futura não
é amortizado e tem o seu valor recuperável testado, anualmente visando ao CPC 01 teste de recuperabilidade. h) Provisão para
redução ao valor recuperável de ativos não financeiros (Impairment): A administração da companhia revisa no mínimo anual-
mente o valor contábil líquido dos ativos não financeiros, com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econô-
micas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável efetivo. Quando tais evidên-
cias são identificadas, e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão para recuperação, ajustando-se o
valor contábil líquido dos ativos ao valor recuperável (impairment), em contrapartida do resultado. O valor recuperável de um ativo ou
de determinada unidade geradora de caixa é definido como sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda. i) Forne-
cedores: As contas a pagar aos fornecedores e outras são inicialmente reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensu-
radas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa de juros efetiva. j) Débito comClientes:Correspondem a saldos credores
e devedores de condomínios comitentes bem como valores de caução e outros, e são inicialmente reconhecidos pelo valor da tran-
sação e mensurados pelo custo, corrigidos conforme contrato. k) Provisões: As provisões de forma geral e específicas de indeniza-
ções locatícias são reconhecidas quando a companhia tem uma obrigação presente ou não formalizada como resultado de eventos
passados; quando é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e quando o valor possa ser esti-
mado com segurança. l) Financiamentos: Os empréstimos e financiamentos são inicialmente reconhecidos pelo valor da transação

pelo valor recebido do banco, incluindo os custos de transação e subsequencialmente demonstrados pelo custo amortizado e avaliados ao valor justo. As despesas com juros são reconhecidas com base no método de taxa
de juros efetiva ao longo do prazo do empréstimo ou financiamento de tal forma que na data do vencimento o saldo contábil corresponde ao valor devido. Os juros são incluídos em despesas financeiras. m) Imposto de
renda e contribuição social correntes e diferidos: O imposto de renda e a contribuição social correntes são calculados com base no lucro real e lucro presumido tributável, às alíquotas estabelecidas respectivamente,
nos termos da legislação fiscal vigente. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são reconhecidos sobre as diferenças temporárias e sobre os prejuízos fiscais e base negativa da contribuição social e apresen-
tados no não circulante conforme sua natureza e expectativa de realização. n) Demais ativos, passivos circulantes e não circulantes: Um ativo é reconhecido no balanço quando for provável que seus benefícios eco-
nômicos futuros serão gerados em favor da companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço quando a companhia possui uma obrigação legal ou constituída
como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo no futuro. o) Reconhecimento de receitas: A receita de serviços é reconhecida quando são realizados e
com anuência do cliente. A receita é mensurada pelo valor justo da contrapartida recebida ou a receber, líquida de descontos, abatimentos, devoluções e impostos incidentes. Geralmente as receitas são reconhecidas no
resultado pelo montante equivalente ao valor das notas fiscais emitidas. As demais receitas são sempre reconhecidas pelo regime de competência. p) Ajuste a valor presente de ativos e passivos: Os ativos e passivos
monetários não circulantes e os circulantes quando o efeito é considerado relevante em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto, são ajustados ao valor presente com o intuito de reconhecê-los em
conformidade com o regime de competência dos exercícios. q) Ativos e passivos contingentes: O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das contingências ativas e passivas são efetuados da seguinte forma:
Ativos contingentes não são reconhecidos contabilmente, exceto quando a Administração da companhia possui total controle da situação ou quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não
cabem mais recursos. Passivos contingentes são reconhecidos contabilmente levando-se em conta a opinião da assessoria jurídica, a natureza das demandas, a similaridade com outros processos, a complexidade no
posicionamento de tribunais, entre outras análises da Administração da Companhia, sempre que as perdas forem avaliadas como prováveis.
4. IMOBILIZADO: Consolidado
a) Composição 2021 2020

Taxa anual de Custo Depreciação
depreciação corrigido acumulada Total Total

Móveis e utensílios 15% 2.230.922 (1.204.055) 1.026.867 971.818
Benfeitoria em imóv. de terceiros 15% 2.508.649 (1.590.297) 918.353 508.691
Equipamentos Comunicação 10% 4.762.956 (2.678.280) 2.084.676 2.035.261
Equip. processamento dados 20% 622.803 (458.995) 163.809 192.004
Máquinas Equipamentos 10% 1.001.696 (553.104) 448.592 476.361

11.127.027 (6.484.730) 4.642.296 4.184.134
b) Movimentação Consolidado

Benfeitorias Equip. Equip.
Móveis e em Imóveis de de Proc. Máq. e
Utensílios Terceiros Comunic de Dados Equip. Total

Saldo em 31/12/2019 .. 907.258 2.291.113 219.686 471.413 269.930 4.159.400
Adições.......................... 167.645 13.557 25.934 189.971 270.640 667.747
Baixas............................ (531) - - - - (531)
Depreciação anual ........ (102.463) (269.594) (53.616) (152.507) (64.302) (642.482)
Saldo em 31/12/2020 .. 971.909 2.035.076 192.004 508.877 476.268 4.184.134
Adições de 2021 ........... 142.825 225.595 15.982 618.840 53.340 1.056.622
Baixas de 2021 ............. - - - (4.179) - (4.179)
Depreciação anual ........ (87.816) (176.180) (44.176) (204.999) (81.109) (594.281)
Saldo em 31/12/2021 .. 1.026.958 2.084.491 163.809 918.539 448.499 4.642.296

Saldo em 01/01/2021 .. 971.909 2.035.076 192.004 508.877 476.268 4.184.134
Saldo em 31/12/2021 .. 1.026.958 2.084.491 163.809 918.539 448.499 4.642.296
Considerando que os ativos da Companhia possuem em sua maioria 2 a 5 anos, devido as
reestruturações e abertura de novas agências comerciais, não foi identificado por meio do teste
de recuperabilidade dos bens do ativo imobilizado a necessidade de registro de provisão para
ajuste dos bens aos seus valores recuperáveis (“Impairment”).
5. INTANGÍVEL: a) Composição: Controladora Consolidado
Valores contábeis de: 2021 2020 2021 2020
Aquisição de carteiras.......................... 15.365.706 11.074.538 15.365.706 11.074.538
Ágio na aquisição de investimentos .... 12.084.180 12.112.152 12.084.180 12.112.152
Marcas e patentes ............................... 6.708 7.694 6.708 7.694
Direito de Uso ...................................... 2.332.166 1.439.623 2.332.166 1.439.623
Total .................................................... 29.788.760 24.634.007 29.788.760 24.634.007

b) Movimentação: Consolidado
Ágio na

Aquisição aquisição de Marcas e Direito de
de carteiras investimento patentes Uso Total

Saldo em 31/12/2019 11.657.638 12.084.180 7.365 1.269.063 25.018.246
Adições 287.340 27.972 1.400 711.091 1.027.803
Baixas - - - - -
Amortização anual (870.440) - (1.071) (540.531) (1.412.042)
Saldo em 31/12/2020 11.074.538 12.112.152 7.694 1.439.623 24.634.007
Adições 4.688.853 - - 1.398.016 6.086.869
Baixas - (27.972) - - (27.972)
Amortização anual (207.879) - (986) (695.279) (904.144)
Saldo em 31/12/2021 15.555.512 12.084.180 6.708 2.142.360 29.788.760
Saldo em 01/01/2021 11.074.538 12.112.152 7.694 1.439.623 24.634.007
Saldo em 31/12/2021 15.555.512 12.084.180 6.708 2.142.360 29.788.760
Os valores correspondentes à aquisição de carteira estão suportados por laudos técnicos
da expectativa de rentabilidade em exercícios futuros, e são amortizados em função da
expectativa de benefícios econômicos, suportado pelo contrato pactuado entre as partes.
O montante de R$ 4.688.853,00 refere-se respectivamente a refere-se a aquisição da car-
teira de clientes de locações da empresa Imobiliária Taperinha Ltda, de Santa Maria, por
R$ 4.499.188, da empresa Imobiliária Michelon, de Bento Gonçalves/RS, pelo valor de R$
189.665,00. Os ágios incorridos na aquisição de investimentos em exercícios anteriores
estão suportados por laudos técnicos da expectativa de rentabilidade em exercícios futu-
ros, e não são amortizados em função da expectativa de benefício econômico, asseguran-
do a sua recuperabilidade, entretanto como aproveitamento fiscal permitido, com registro
do imposto de renda diferido passivo do benefício fiscal mencionado. 6. Transações om
Partes Relacionadas: A Companhia é controladora da Crédito Real Corretora de Segu-
ros Ltda, constituída no Brasil, e detém 99,00% das ações da sociedade. As principais
transações com partes relacionadas foram feitas de acordo com as condições previstas
em contrato: (i) tanto as transações de venda quanto aos serviços de corretagem, os quais
são negociados e os prazos de pagamento suportam a necessidade de capital de giro
e as margens de mercado. (ii) os saldos de contas a pagar com as partes relacionadas
referem-se a reembolso de despesas, que em geral são realizados dentro do próprio mês
de origem. As seguintes transações foram efetuadas com partes relacionadas: Cor-
retagem de seguros patrimoniais, seguros de responsabilidade civil, seguros de vida dos
funcionários e atuação como estipulante de apólices individuais e coletivas.
a. Saldos de contas a receber e a pagar: 2021 2020
Contas a receber de partes relacionadas............................................... - -

7. Patrimônio Líquido: a) Capital so-
cial: O capital subscrito e integralizado
é de R$ 10.000.000,00 (dez milhões
de reais) divididos em 942 ações ordi-
nárias, nominativas sem valor nominal,
pertencentes quase na sua totalidade
a pessoas físicas residentes no Brasil.
8. Instrumentos financeiros: A compa-
nhia mantém operações com instrumen-
tos financeiros tradicionais (aplicações
financeiras, créditos e empréstimos). Os
instrumentos financeiros ativos e passi-
vos constantes no balanço patrimonial
estão registrados a valores contábeis, os
quais se aproximam dos valores justos.
Em 31 de dezembro de 2021, a Compa-
nhia não possuía nenhum instrumento
financeiro derivativo e não efetuou apli-
cações de caráter especulativo ou quais-
quer outros ativos de risco.
9. Eventos subsequentes: Diante de
todo cenário de negócios, algumas ações
efetuadas durante o segundo semestre
de 2020 e 2021 em enfrentamento a
pandemia da COVID, aind terão efeitos
positivos na performance da companhia,
que poderão ser observadas, também no
primeiro trimestre de 2022. Nesse senti-
do, a Companhia esclarece que, em con-
sonância com o disposto na NBC TG 24
– Eventos Subsequentes, a Companhia
não identificou nenhum evento subse-
quente que necessite de maior destaque,
entretanto, segue monitorando de forma
diligente toda e qualquer informação a
respeito da pandemia para que decisões
tempestivas possam ser tomadas para
minimizar seus reflexos.

Porto Alegre, RS, 25 de março de 2022.
Carlos Eduardo Ruschel Evaldo Dombrowski Leal Joel de Matos Cardoso
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MAIOJAMA PARTICIPAÇÕES S. A. CNPJ 93.401.958/0001-75 • Nire: 43300064034 - Companhia Fechada

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro - Em Reais 1

ATIVO Notas 2021 2020
Ativo Circulante ............................................. 4.798.343 6.496.562
Caixa e Equivalentes de Caixa........................ 4 1.269.848 1.834.890
Créditos a Receber.......................................... 6 3.528.448 4.143.861
Tributos a Recuperar....................................... 47 516.131
Outras Contas a Receber................................ - 1.680
Ativo Não Circulante ..................................... 296.848.293 322.257.594
Propriedade para Investimento ....................... 7 296.839.150 277.674.719
Investimentos .................................................. 8 7.739 44.581.231
Imobilizado ...................................................... 844 1.084
Intangível ......................................................... 560 560
Total do Ativo ................................................. 301.646.636 328.754.156

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Notas 2021 2020
Passivo Circulante ........................................ 32.846.683 19.253.523
Fornecedores .................................................. 130.138 8.746
Debêntures...................................................... 12 28.310.418 18.439.688
Obrigações Sociais e Tributárias..................... 9 1.061.111 805.089
Dividendos a Pagar ......................................... 11 3.345.016 -
Passivo Não Circulante................................. 228.591.513 235.475.209
Debêntures...................................................... 12 154.233.074 167.373.237
Tributos Diferidos ............................................ 13 74.358.439 68.101.972
Patrimônio Líquido........................................ 14 40.208.440 74.025.424
Capital Social................................................... 21.990.310 66.546.558
Reservas de Lucros......................................... 18.218.130 7.478.866
Total Passivo e Patrimônio Líquido............. 301.646.636 328.754.156

Demonstrações dos Resultados dos Exercícios Findos em 31 de Dezembro
Em Reais 1, exceto quando indicado de outra forma

Notas 2021 2020
Receita Líquida das Vendas e Serviços ...... 16 23.939.561 15.020.290
Custo das Vendas e Serviços.......................... 17 (5.538.193) (3.044.710)
Lucro Bruto .................................................... 18.401.368 11.975.580
(Despesas) Receitas Operacionais.............. 17.556.549 (6.887.821)
Despesas com Vendas.................................... 17 (3.075) -
Despesas Gerais e Administrativas................. 17 (634.914) (543.425)
Resultado de Equivalência Patrimonial ........... 8 (94.365) 2.860.431
Outras (Despesas) /Receitas Operacionais .... 18 (112.473) 481.338
Resultado dos Ajustes a Valor Justo ............... 7 18.401.376 (9.686.165)
Resultado Operacional Antes do
Resultado Financeiro ................................... 35.957.917 5.087.759
Resultado Financeiro .................................... 19 (12.495.725) (10.412.837)
Receitas Financeiras....................................... 1.301.358 410.595
(Despesas) Financeiras................................... (13.797.083) (10.823.432)
Resultado Antes dos Impostos .................... 23.462.192 (5.325.078)
Imposto de Renda e Contribuição
Social Correntes............................................. 13 b (3.121.444) (1.814.204)
Imposto de Renda e Contribuição
Social Diferidos............................................... 13 b (6.256.468) 3.293.296
Lucro/(Prejuízo) Líquido do Exercício......... 14.084.280 (3.845.986)
Lucro/(Prejuízo) Líquido por Ação R$ ......... 3.m 0,11 (0,03)
Quantidade de Ações ao Final do Exercício 133.093.116 133.093.116

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações dos Resultados Abrangentes dos
Exercícios Findos em 31 de Dezembro - Em Reais 1

2021 2020
Lucro/(Prejuízo) Líquido do Exercício.................................. 14.084.280 (3.845.986)
Outros Resultados Abrangentes............................................... - -
Resultado Abrangente Total .................................................. 14.084.280 (3.845.986)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido Para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro - Em Reais 1

Reserva de Lucros
Nota Capital Social Reserva de Lucros a Realizar Reserva Legal Lucros/Prejuizos Acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2019 ................. 66.546.558 9.598.501 1.726.351 - 77.871.410
Prejuízo do Exercício............................................ - - - - (3.845.986) (3.845.986)
Absorção do Prejuízo ........................................... - - (3.845.986) - 3.845.986 -
Saldos em 31 de dezembro de 2020 ................. 14 66.546.558 5.752.515 1.726.351 - 74.025.424
Cisão Parcial ........................................................ 15 (44.556.248) - - - (44.556.248)
Lucro Líquido do Exercício................................... - - - 14.084.280 14.084.280
Reserva Legal ...................................................... - - - 704.214 (704.214) -
Dividendos a Pagar .............................................. 14 - - - (3.345.016) (3.345.016)
Reserva de Lucros a Realizar ............................. - - 10.035.050 - (10.035.050) -
Saldos em 31 de dezembro de 2021 ................. 14 21.990.310 15.787.565 2.430.565 - 40.208.440

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa (Método Indireto)
dos Exercícios Findos em 31 de Dezembro - Em Reais 1

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis Encerradas em 31 de Dezembro de 2021 - Em Reais 1

Relatório da Administração: Senhores Acionistas. De acordo com as disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas os documentos relativos as Demonstrações Financeiras compreendendo o exercício findo em 31/12/2021. Agradecemos o apoio e a
participação dos Senhores Acionistas, clientes, colaboradores, fornecedores, órgãos governamentais e as instituições financeiras nos resultados até então alcançados. AMAIOJAMAPARTICIPAÇÕES S.A. é uma companhia que cujo portfólio está concentrado em participações
em shopping centers. No ano de 2021, a Companhia atingiu receita bruta de R$ 24.846.456 (receita líquida de R$ 23.939.561), ocorrendo um aumento de 59,38% em relação a 2020 (R$ 15.589.299 – receita líquida de R$ 15.020.290). O custo aumentou em 81,90% em 2021
(5.538.193) comparativamente a 2020 (R$ 3.044.710).
Eventos relevantes em 2021:
• Crise sanitária – COVID-19
A crise sanitária do novo coronavírus, que atingiu a sociedade e as empresas no ano de 2020 e resultou em uma crise econômica sem precedentes, foi controlada no ano de 2021, através do início da aplicação de vacinas. Como consequência, houve a retomada das operações
de shopping centers que pode ser constatada através dos resultados da Companhia. É importante destacar que as práticas adotadas pela administração do Shopping em 2020, tais como de adiamento e concessão de descontos de cobranças de aluguel, ainda resultam em
impactos nos resultados da Companhia, mas em menor proporção, e tendem a reduzir com o tempo.
• Cisão parcial
Conforme Ata de Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 24 de fevereiro de 2021, os acionistas aprovaram, por unanimidade de votos e sem qualquer restrição, a operação de Cisão Parcial da Companhia, com a versão das parcelas patrimoniais cindidas para aumento
de capital das sociedades MAI Investimentos e Participações LTDA., MEI Participações e Negócios LTDA. e MAIOPAR Investimentos LTDA. O objetivo da cisão foi transferir alguns ativos destinados a geração de renda para outras empresas do Grupo.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Nota 1. Contexto Operacional: A Companhia, com sede social em Porto Alegre – RS, foi
transformada em sociedade anônima em 18 de outubro de 2019, e tem por objeto social a
gestão de unidades em construção e imóveis próprios, e a locação de imóveis próprios; a
exploração como condômina das unidades imobiliárias que constituem o empreendimento
denominado Shopping Center Iguatemi - Porto Alegre e suas expansões (“SCIPA”) e a par-
ticipação em outras sociedades. Nota 2. Apresentação das Demonstrações Contábeis:
As demonstrações contábeis foram aprovadas pela Administração da Companhia em reu-
nião realizada em 07 de março de 2022 e foram preparadas e estão sendo apresentadas
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nas disposições de
legislação societária e normas brasileiras aprovadas pelo Conselho Federal de Contabili-
dade – CFC e nos Pronunciamentos, Orientações e Interpretações emitidos pelo Comitê
de Pronunciamentos Contábeis - CPC. Amoeda funcional da Companhia é o Real, mesma
moeda de preparação e apresentação destas demonstrações contábeis. Todos os valores
apresentados nas demonstrações contábeis estão expressos em Reais, exceto quando
indicado de outro modo. Nota 3. Práticas Contábeis: (a) Caixa e Equivalentes de Caixa
- Incluem caixa, saldos positivos em conta movimento, aplicações financeiras com liquidez
imediata e com risco insignificante de mudança de seu valor de mercado. (b) Ajustes a
Valor Presente - Os elementos integrantes do ativo e passivo, quando decorrentes de
operações de curto prazo (se relevantes) e longo prazo, sem previsão de remuneração ou
sujeitas a juros pré-fixados, juros notoriamente abaixo do mercado para transações seme-
lhantes e reajustes somente pela inflação, sem juros, são ajustados ao seu valor presente
com base em taxa de juros efetiva, sendo suas reversões reconhecidas no resultado do
exercício em receitas financeiras. Foi efetuada análise específica, quanto a efeitos em
ajuste a valor presente das contas do ativo e do passivo decorrentes de operações de curto
prazo, não sendo apurado efeito significativo ou relevante. (c) Investimentos - Avaliado
pelo método da equivalência patrimonial. O resultado da avaliação tem como contrapartida
uma conta de resultado operacional. As práticas contábeis adotadas são uniformes para re-
gistro das operações e avaliação dos elementos patrimoniais. (d) Propriedade para Inves-
timento - Referem-se às propriedades em que se espera benefício econômico contínuo e
permanente, representado por imóveis destinados a renda, os quais estão demonstrados
pelo valor justo. e) Imobilizado - Registrado ao custo de aquisição e deduzido das respec-
tivas depreciações calculadas pelo método linear às taxas mencionadas na Nota nº 9 e
leva em consideração o tempo de vida útil remanescente estimado, de acordo com a ava-
liação efetuada das taxas de depreciação dos bens integrantes do seu ativo imobilizado.
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao
final de cada exercício. ACompanhia considerou que o efeito da revisão da vida útil nas de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas não é significativo e decidiu desta forma,
manter o cálculo da depreciação com as mesmas taxas de depreciação utilizadas ante-
riormente. (f) Intangível - Representado por ativos intangíveis adquiridos separadamente,
os quais são registrados ao custo de aquisição e deduzido das respectivas amortizações
calculadas pelo método linear, quando aplicável. (g) Valor Recuperável de Ativos - Foi
efetuada análise sobre a capacidade de recuperação dos valores registrados no imobili-
zado e no intangível, com o objetivo de verificar a existência de indicação de que um ativo
possa ter sofrido desvalorização significativa. Como resultado da referida análise, não fo-
ram identificadas situações que indiquem que os ativos estejam registrados contabilmente
por um valor superior àquele passível de ser recuperado por uso ou por venda. (h) Outros
Ativos e Passivos - Outros ativos são reconhecidos somente quando for provável que
seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo
ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido quando a Com-
panhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado,
sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. As provisões são
registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passi-
vos são classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que
ocorra nos próximos doze meses, caso contrário ou quando requerido por pronunciamento
específico, são demonstrados como não circulantes. (i) Imposto de Renda e Contribui-
ção Social sobre o Lucro - A Companhia adota o critério de lucro presumido para fins de
apuração do imposto de renda e da contribuição social, calculando o imposto de renda à
alíquota de 15%, mais adicional de 10%, e contribuição social à alíquota de 9%, sobre um
lucro estimado de 32%. (j) Instrumentos Financeiros - Os instrumentos financeiros são
classificados numa das três categorias: • Instrumentos financeiros ao custo amortizado;
• Instrumentos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes; e •
Instrumentos financeiros ao valor justo por meio do resultado. Incluem caixa e equivalentes
de caixa, aplicações financeiras, investimentos em instrumentos de dívida e patrimônio,
contas a receber e outros recebíveis, empréstimos e financiamentos, bem como contas
a pagar e outras dívidas. A Companhia não possui operações com instrumentos financei-
ros de natureza decorrente de Derivativos. (k) Uso de Estimativas - Na elaboração das
demonstrações contábeis é necessário utilizar estimativas para contabilizar certos ativos,
passivos e outras transações. Estas demonstrações contábeis foram elaboradas consi-
derando estimativas referentes a valorização de permutas, provisões necessárias para
passivos contingentes e outras similares. Os resultados reais podem apresentar variações
em relação as estimativas. (l) Arrendamento - Aplicado a partir de 1º de janeiro de 2019
para unificar o modelo de contabilização do arrendamento, o pronunciamento técnico CPC
06 (R2) aprovado pela NBC TG 06 (R2) Arrendamentos, exige para todos os contratos de
arrendamento no escopo da norma (exceto aqueles enquadrados nas isenções) que os
arrendatários reconheçam os passivos assumidos em contrapartida aos respectivos ativos
de direito de uso. No estudo realizado pela Companhia não foi identificado nenhum con-
trato que pudesse ser enquadrado no conceito de arrendamento. (m) Lucro por ação - O
cálculo do resultado básico por ação é feito através da divisão do lucro líquido do exercício
atribuível aos detentores de ações ordinárias e preferenciais da Companhia, pela quanti-
dade média ponderada de ações ordinárias e preferenciais disponíveis durante o exercício.
No caso da Companhia, o lucro diluído por ação é igual ao lucro básico por ação, pois esta
não possui ações ordinárias ou preferenciais potenciais diluidoras.
Nota 4. Caixa e Equivalentes de Caixa:

2021 2020
Caixa e Depósitos Bancários ................................................... 977.342 362.850
Aplicação de Liquidez Imediata................................................ 292.506 1.472.040
Total .......................................................................................... 1.269.848 1.834.890
Aaplicação financeira é representada por investimentos em Certificados de Depósitos Ban-
cários – CDB, com meta de obtenção de rendimentos de 100% da variação do CDI. Nota
5. Partes Relacionadas: a) Remuneração do pessoal-chave: ACompanhia contabilizou
como despesa com remuneração do seu pessoal-chave, os valores abaixo demonstrados:
Descrição 2021 2020
Remuneração........................................................................... 116.693 112.252
Nota 6. Créditos a Receber: Representa os valores de créditos a receber oriundos da
operação do shopping. Nota 7. Propriedade para Investimento: Representa os imóveis
para renda e a participação em shopping center:

2021 2020
Participação Shopping Center Iguatemi Porto Alegre .............. 275.506.000 255.962.000
Torre Iguatemi Porto Alegre...................................................... 21.333.150 21.712.719
Total .......................................................................................... 296.839.150 277.674.719
Em 31 de dezembro de 2021, os ativos foram avaliados ao valor justo da seguinte forma:
a) Participação Shopping Center: com base no fluxo de caixa projetado de receitas e des-
pesas, adotando como premissas os valores contratados de aluguéis mínimos das lojas e
projeção para as demais receitas do empreendimento, níveis de vacância, inadimplência
e despesas do empreendimento, com base no histórico do shopping center, condições
do mercado e supondo gestão competente do empreendimento. b) Torre Iguatemi: pelo
Método Comparativo Direto de Dados de Mercado, em conformidade com a ABNT NBR
14653 - PARTE 2:2011 – Item 9.2- Tabelas 1 e 2, e 5 respectivamente.
Movimentação 2021 2020
Saldo inicial............................................................................. 277.674.719 285.161.863
Aquisição.................................................................................. 763.055 2.199.021
Variação do Valor Justo............................................................ 18.401.376 (9.686.165)
Saldo final ............................................................................... 296.839.150 277.674.719

Nota 8. Investimento: Dados dos Investimentos:
2020

(1) Outras Total
Patrimônio Líquido.............................................. 48.618.555
% de Participação............................................... 91,68%
Resultado do Período......................................... 3.132.845
Movimentação:
Saldo inicial ........................................................ 41.665.721 7.739 41.673.460
Equivalência patrimonial..................................... 2.860.431 - 2.860.431
Ganho em investimento...................................... 47.342 - 47.342
Saldos................................................................. 44.573.491 7.739 44.581.231

2021
(1) Outras Total

Patrimônio Líquido.............................................. 48.618.555
% de Participação............................................... 91,68%
Resultado do Período......................................... 3.132.845
Movimentação:
Saldo inicial ........................................................ 44.573.491 7.739 44.581.230
Valor reversão do investimento (a)..................... (44.573.491) - (44.573.491)
Saldos................................................................. - 7.739 7.739
(1) Maiojama Participações Ltda – SCP MIP9. (a) Em 7 de outubro de 2019, foi constitu-
ída a sociedade por conta de participação Maiojama Participações Ltda – SCP MIP9, na
qual a Maiojama Participações S.A. participa como sócia ostensiva. O capital social foi
integralizado pela sócia ostensiva através de aporte de propriedades para investimento,
imóveis para venda, terrenos e direitos e obrigações sobre esses ativos. Durante o ano de
2020 ocorreram aportes a título de integralização de capital pela sócia participante o que
ocasionou diluição da participação do percentual de participação da sócia ostensiva. Em
04 de janeiro de 2021 a SCP MIP9 foi desconstituída, retornando para a sócia ostensiva
os ativos, direitos e obrigações remanescentes, sendo os principais efeitos nas contas
demonstradas a seguir:
Conta Valor (em R$ 1)
Caixa e equivalentes de caixa................................................................... 5.916.901
Clientes...................................................................................................... 2.000.000
Devedores Diversos .................................................................................. 9.102.828
Impostos a recuperar................................................................................. 2.729
Estoques.................................................................................................... 8.059.716
Créditos com pessoas ligadas................................................................... 5.001.868
Dep. Judicial .............................................................................................. 173.518
Investimento TMB Empreend. ................................................................... 7.575.899
Propriedade para Invest. ........................................................................... 12.625.100
Fornecedores ............................................................................................ (129.953)
Impostos e contribuições........................................................................... (910.051)
Provisão de Contingências........................................................................ (664.445)
Tributos Diferidos Lei 11.638/2007............................................................ (135.555)
Débitos com pessoas ligadas.................................................................... (4.045.064)
Total do investimento.............................................................................. 44.573.491
(b) O investimento na empresa TMB Empr. Imob. Ltda, que estava na Maiojama Participa-
ções Ltda – SCP MIP9 e retornou à Maiojama Participações S.A. após a descontinuidade
da SCP, foi cindido parcialmente na cisão mencionada na nota explicativa nº 15. No período
entre o retorno do investimento e a cisão parcial, foi efetuado o registro de uma perda com
equivalência patrimonial de R$ 94.365. Nota 9. Obrigações Sociais e Tributárias:

2021 2020
Obrigações Tributárias* ............................................................ 1.041.631 763.120
Obrigações Sociais................................................................... 7.403 14.039
Obrigações com Pessoal e Diretoria ........................................ 9.078 10.359
Provisões de Férias e Encargos............................................... 2.999 17.571
Total de Obrigações Sociais e Tributárias ........................... 1.061.111 805.089
*Refere-se basicamente a PIS, COFINS, IRPJ, CSLL e IRRF a pagar. Nota 10. Provisões
para Contingências: Não há processos avaliados como perdas prováveis ou possíveis
pelos assessores jurídicos da Companhia, desta forma não foram constituídas provisões
contábeis e nem divulgação de valores. Nota 11. Dividendos a Pagar: O saldo da con-
ta representa os valores apropriados como dividendos a pagar com base na legislação
que rege as sociedades por ações, no entanto, por ocasião da realização da reunião de
Assembleia Geral Ordinária, a administração informará aos acionistas que os dividendos
obrigatórios estão incompatíveis com a situação financeira da Companhia e com isso fará
a proposição para a Assembleia deliberar pelo estorno da apropriação destes dividendos a
pagar. a) Distribuição de dividendos - Os dividendos foram apropriados com base na legis-
lação que rege as sociedades por ações e foram calculados conforme segue:
Base de cálculo dos dividendos 2021 2020
Lucro/ (Prejuízo) líquido do exercício....................................... 14.084.280 (3.845.986)
(-) Reserva legal ....................................................................... (704.214) -
Lucro líquido do exercício ajustado.......................................... 13.380.066 -
Dividendo mínimo obrigatório (25%) ........................................ 3.345.016 -
Percentual distribuído sobre o lucro líquido ............................. 25% -
Valor do resultado por ação
Resultado líquido do exercício ................................................. 14.084.280 (3.845.986)
Quantidade de ações ao final do exercício .............................. 133.093.116 133.093.116
Lucro/(Prejuízo) líquido por ação (R$) ..................................... 0,11 (0,03)
Nota 12. Debêntures: A totalidade dos recursos obtidos pela Companhia com as ofertas
serão utilizados para readequação de sua estrutura de capital.

2021 2020
Debêntures 1ª emissão ............................................................ 182.543.492 185.812.925
Circulante ................................................................................ 28.310.418 18.439.688
Não Circulante ........................................................................ 154.233.074 167.373.237
A emissão das debêntures foi realizada com base nas deliberações de Reunião de Assem-
bleia Geral Extraordinária ocorrida em 31 de outubro de 2019. As debêntures são privadas
e não conversíveis, sob o regime de garantia real, nos termos da escritura de debêntures.
Amovimentação das debêntures, registradas no passivo circulante e não circulante, é com-
posta conforme segue:

2021 2020
Saldo Inicial .............................................................................. 185.812.925 178.500.000
Pagamento de principal e juros................................................ (17.059.403) (3.500.000)
Juros provisionados.................................................................. 13.789.970 10.812.925
Saldo Final .............................................................................. 182.543.492 185.812.925
As Debêntures da 1ª Série serão amortizadas em parcelas anuais consecutivas e sobre
o saldo nominal insidiarão juros remuneratórios correspondentes a 100% (cem por cento)
da variação acumulada da Taxa DI, acrescidos exponencialmente da remuneração equiva-
lente a uma sobretaxa de 3,10% (três inteiros e 10 centésimos por cento) ao ano e serão
pagos semestralmente, sendo seu vencimento final em dezembro de 2034. Nota 13. Im-
posto de Renda e Contribuição Social: a) Tributos Diferidos - Referem-se a Imposto de
Renda e Contribuição Social diferidos apurados sobre ajuste a valor justo de propriedades
para investimento, conforme determina a norma brasileira de contabilidade NBC TG 32
(R4) Tributos sobre o Lucro. b) Reconciliação entre a despesa de IRPJ e CSLL pela
alíquota nominal e pela efetiva - A conciliação da despesa calculada pela aplicação das
alíquotas fiscais do imposto de renda e contribuição social é demonstrada como segue:

2021 2020
Lucro (prejuízo) antes dos impostos ........................................ 23.462.192 (5.325.078)
Alíquota vigente........................................................................ 34% 34%
Expectativa de IRPJ e CSLL, de acordo com a alíquota vigente (7.978.191) 1.810.527
Efeito pela tributação pelo lucro presumido ............................. (1.399.721) (331.435)
Imposto de renda e contribuição social no resultado ........ (9.377.912) 1.479.092
Corrente.................................................................................... (3.121.444) (1.814.204)
Diferido ..................................................................................... (6.256.468) 3.293.296
Taxa efetiva – corrente e diferido ............................................. 39,97% 27,78%

Conforme mencionado na nota 3(i), a Companhia adota o critério de lucro presumido para
fins de apuração do imposto de renda e da contribuição social. Nota 14. Patrimônio Lí-
quido: a) Capital social - O capital social de R$ 66.546.558 (sessenta e seis milhões,
quinhentos e quarenta e seis mil, quinhentos e cinquenta e oito reais), foi reduzido para
R$ 21.990.310 (vinte e um milhões, novecentos e noventa mil, trezentos e dez reais) em
razão da realização de cisão parcial, conforme descrito na nota 15, totalmente subscrito e
integralizado, representado da seguinte forma: a.1) R$ 10.995.155 (dez milhões, novecen-
tos e noventa e cinco mil, cento e cinquenta e cinco reais) por 66.546.558 (sessenta e seis
milhões, quinhentas e quarenta e seis mil, quinhentas e cinquenta e oito) ações ordinárias,
todas nominativas e sem valor nominal; e a.2) R$ 10.995.155 (dez milhões, novecentos e
noventa e cinco mil, cento e cinquenta e cinco reais) por 66.546.558 (sessenta e seis mi-
lhões, quinhentas e quarenta e seis mil, quinhentas e cinquenta e oito) ações preferenciais,
todas nominativas e sem valor nominal. b) Reserva legal - A reserva legal é constituída
anualmente como destinação de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá exceder
a 20% do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital so-
cial e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízos e aumentar o capital social.
c) Reserva de lucros - Os lucros apurados são destinados conforme deliberação dos
acionistas, sendo que as distribuições de lucros podem ocorrer em períodos inferiores a
um ano. Nota 15. Cisão Parcial: Conforme Ata de Assembleia Geral Extraordinária, rea-
lizada em 24 de fevereiro de 2021, os acionistas aprovaram, por unanimidade de votos e
sem qualquer restrição, a operação de Cisão Parcial, na forma do Protocolo e Justificação
da operação, com a versão das parcelas patrimoniais cindidas para aumento de capital
das sociedades MAI Investimentos E Participações LTDA., MEI Participações E Negócios
LTDA. e Maiopar Investimentos LTDA. na exata forma retratada no Protocolo e Justificação
da operação e no Laudo de Avaliação;

Maiojama MAI MEI Maiojama
Particip. Investim. Particip. e Maiopar Particip.

S.A. (antes e Particip. Negócios Investim. S.A. (após
Ativo da cisão) Ltda. Ltda. Ltda. a cisão)
Ativo circulante ........... 35.495.555 - 7.238.140 21.246.774 7.010.641
Caixa e Equivalentes
de Caixa................... 7.340.034 - 2.228.421 2.044.802 3.066.811
Contas a Receber..... 2.000.000 - - 2.000.000 -
Estoques................... 8.059.716 - - 8.059.716 -
Impostos a Recuperar 522.699 - - 5.777 516.922
Outros créditos ......... 12.563.387 - - 9.136.479 3.426.908
Mútuo........................ 5.009.719 - 5.009.719 - -
Ativo não circulante .... 298.764.839 19.609.597 - 1.452.858 277.702.384
Depósitos Judiciais ... 171.380 - - 171.380 -
Propriedade para
Investimento ............ 290.295.160 12.602.135 - - 277.693.025
Investimento ............. 8.296.679 7.007.462 - 1.281.478 7.739
Imobilizado................ 1.060 - - - 1.060
Intangível .................. 560 - - - 560
Total do ativo ............ 334.260.394 19.609.597 7.238.140 22.699.632 284.713.025

Maiojama MAI MEI Maiojama
Particip. Investim. Particip. e Maiopar Particip.

S.A. (antes e Particip. Negócios Investim. S.A. (após
Passivo da cisão) Ltda. Ltda. Ltda. a cisão)
Passivo circulante...... 22.902.692 - - 3.191.120 18.711.572
Fornecedores .......... 123.608 - - 123.208 400
Obrigações
Trabalhistas e
Tributárias .............. 294.332 - - 22.848 271.484
Debêntures .............. 18.439.688 - - - 18.439.688
Débito com Pessoas
Ligadas ................... 4.045.064 530.000 470.000 3.045.064 -

Passivo não circulante 237.018.341 - - 800.000 236.218.341
Debêntures ............. 168.116.369 - - - 168.116.369
Impostos Diferidos ... 68.237.527 - - 135.555 68.101.972
Provisão para
Contingências ......... 664.445 - - 664.445 -

Patrimônio Líquido..... 74.339.361 19.079.597 6.768.140 18.708.511 29.783.113
Capital social ........... 66.546.558 19.079.597 6.768.140 18.708.511 21.990.310
Reserva Legal.......... 1.726.351 - - - 1.726.351
Resultados
Acumulados ............ 6.066.452 - - - 6.066.452
Total do Passivo e
Patrimônio Líquido..... 334.260.394 19.609.597 7.238.140 22.699.631 284.713.026
Nota 16. Receita Líquida das Vendas e Serviços:

2021 2020
Receita Bruta de Vendas e Serviços........................................ 24.846.456 15.589.299
Impostos Incidentes sobre Vendas........................................... (906.895) (569.009)
Total Receita Líquida das Vendas e Serviços...................... 23.939.561 15.020.290

Atividades Operacionais 2021 2020
Lucro/(Prejuízo) Líquido do Exercício.................................. 14.084.280 (3.845.986)
Equivalência Patrimonial *........................................................ 94.365 (2.860.431)
Variação no Valor Justo de Propriedades para Investimento... (18.401.376) 9.686.165
Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos.................. 6.256.468 (3.293.296)
Depreciações e Amortizações *................................................ 23.205 284
Encargos sobre Debêntures..................................................... 13.789.970 10.812.925
Resultado Ajustado ................................................................ 15.846.912 10.499.661
Decréscimos (Acréscimos) Em Ativos
Demais Contas do Ativo ........................................................... 1.133.177 (925.001)
(Decréscimos) Acréscimos Em Passivos
Fornecedores ........................................................................... 121.392 (228.368)
Obrigações Sociais e Tributárias.............................................. 256.021 (33.489.591)
Caixa Líquido da Atividade Operacional .............................. 17.357.502 (24.143.299)
Decréscimos (Acréscimos) em Atividades
de Investimentos
Propriedade para Investimento ................................................ (763.055) (2.199.021)
Ajustes Cisão* .......................................................................... (100.086) -
Ganho em Investimento ........................................................... - (47.340)
Caixa Líquido da Atividade de Investimento ....................... (863.141) (2.246.361)
Acréscimo (Decréscimos) em Atividades
de Financiamentos
Pagamento de Debêntures....................................................... (17.059.403) (3.500.000)
Dividendos Pagos..................................................................... - (4.250.000)
Caixa Líquido da Atividade de Financiamento .................... (17.059.403) (7.750.000)
Variação de Caixa e Equivalente de Caixa ........................... (565.042) (34.139.660)
No Início do Exercício.......................................................... 1.834.890 35.974.550
No Final do Exercício .......................................................... 1.269.848 1.834.890

Variação de Caixa e Equivalente de Caixa ........................... (565.042) (34.139.660)
* Nota: Após a finalização/desconstituição da Maiojama Participações Ltda – SCPMIP9, os
ativos e passivos retornaram ao investimento da Companhia, e posteriormente muitos fo-
ram cindidos parcialmente. Durante esse período foram registrados efeitos de equivalência
patrimonial e depreciação de propriedades para investimento avaliadas a valor de custo.
Estes efeitos estão ajustados na DFC.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

continua
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Aos Acionistas e Administradores da
MAIOJAMA PARTICIPAÇÕES S.A. Porto Alegre – RS
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da MAIOJAMAPARTICIPAÇÕES S.A.
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e
as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da MAIOJAMA
PARTICIPAÇÕES S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e
os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em confor-
midade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação
à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para
fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações
contábeis e o relatório do auditor: A administração da Companhia é responsável por
essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opi-
nião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão
com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Rela-
tório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante,
inconsistente com as demonstrações contábeis ou com o nosso conhecimento obtido na
auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no
trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração,
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Res-

ponsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis:
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação
das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil
e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabo-
ração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração
da Companhia é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a
não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações,
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os
responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela su-
pervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter se-
gurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança,
mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes.
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demons-
trações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de
distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles

internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos proce-
dimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas, não, com o objetivo de ex-
pressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis
e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do
uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas
evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos
ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de conti-
nuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe uma incerteza relevante,
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações
nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de audito-
ria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem
levar a Companhia a não mais se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive
as divulgações, e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes tran-
sações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos,
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria,
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos
durante nossos trabalhos.

Porto Alegre, 07 de março de 2022.
HLB BRASIL

Rokembach + Lahm, Villanova & Cia. Auditores - CRC-RS-003663/O
Eduardo Coelho Rogério Costa Rokembach

Contador-RS-077913/O Contador-RS-46892/O

Relatório do Auditor Independente Sobre as Demonstrações Contábeis

Diretoria

Nota 17. Custos e Despesas por Natureza:
2021 2020

Despesas classificadas como:
Custos das Vendas e Serviços................................................. (5.538.193) (3.044.710)
Despesas Comerciais............................................................... (3.075) -
Despesas Gerais e Administrativas.......................................... (634.914) (543.425)
Total ......................................................................................... (6.176.182) (3.588.135)

2021 2020
Despesas por Natureza
Custo Operacional Shopping.................................................... (5.538.193) (3.044.710)
Serviços de Terceiros ............................................................... (190.703) (82.690)
Despesas com Pessoal ............................................................ (305.490) (336.452)
Despesas Promocionais........................................................... (3.075) -
Depreciação/Amortização ........................................................ (23.205) (283)
Despesas com Manutenções ................................................... (10.392) -
Materiais, Energia e Outros...................................................... (105.124) (124.000)
Total ......................................................................................... (6.176.182) (3.588.135)

Nota 18. Outras (Despesas) Receitas Operacionais:
2021 2020

Baixa de Tributos não Recuperáveis........................................ (515.949) -
Dividendos................................................................................ 471.800 433.996
Ganho e Investimento .............................................................. - 47.342
Outras Despesas...................................................................... (68.324) -
Total ......................................................................................... (112.473) 481.338
Nota 19. Resultado Financeiro:

2021 2020
Receitas Financeiras
Rendimento de Aplicação......................................................... 266.169 147.922
Juros Apropriados..................................................................... 1.027.203 239.801
Outras Receitas Financeiras .................................................... 7.986 22.872

1.301.358 410.595
Despesas Financeiras
Juros e Variações monetárias .................................................. (13.790.609) (10.813.614)
Despesa Bancária .................................................................... (965) (390)
Outras Despesas Financeiras .................................................. (5.509) (9.428)

(13.797.083) (10.823.432)
Total Resultado Financeiro....................................................... (12.495.725) (10.412.837)

Nota 20. Instrumentos Financeiros: Os instrumentos financeiros existentes em 31 de
dezembro de 2021 e 2020 estão registrados pelos seus valores de realização e liquidação,
valorizados conforme descrito na Nota 3j. Os saldos das contas a receber e a pagar re-
gistrados no circulante aproximam-se dos valores de mercado, devido ao vencimento em
curto prazo desses instrumentos. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, a Companhia não
possui operações com derivativos e passivos que possam ser afetados significativamente
pelo fator risco de mercado taxa de câmbio (desvalorização dólar). Nota 21. COVID 19:
Desde o final de 2019, o mundo tem vivenciado a propagação de um novo Coronavírus
oriundo da China, cuja doença resultante foi denominada “Covid-19”. Com o crescimento
exponencial dos casos de contaminação pela Covid-19 em diversos países no mundo, a
Organização Mundial de Saúde atribuiu a ela a classificação de pandemia e a considerou
uma emergência de Saúde Pública de Interesse Internacional. Visando controlar a conta-
minação desenfreada e evitar um eventual colapso no sistema de saúde, as autoridades
representantes dos Estados e Municípios Brasileiros, anunciaram a suspensão das ati-
vidades de shoppings centers durante alguns meses de 2019. No exercício de 2021 as
atividades de shopping centers já haviam sido retomadas, seguindo todos os protocolos e
recomendações das autoridades da saúde e acompanhando as determinações dos decre-
tos Estaduais e Municipais e, portanto, os impactos financeiros que ocorreram no exercício
de 2020 não afetaram de forma significativa o exercício de 2021.

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis encerradas em 31 de Dezembro de 2021 - Em Reais 1, exceto quando indicado de outra forma.continuação
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